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Apresentação 

A rápida industrialização da sociedade brasilei­
ra nas últi mas décadas, com base num padrão de 
acumulacão capitalista excludente e concentrador 
dft rend~s, impulsionou uma violenta "inchação" 
das grandes cidades, particularmente das regiões 
metropolitanas. A ocupação desordenada do solo 
urbano, realizada sem qualquer controle social e 
estimulada pela omissão oficial dos governantes, 
transformou o direito de morar em fonte de espe­
culação imobiliária e qualquer pedaço de terra em 
mercadoria altamente lucrativa. 

Até alguns anos atrás, a violenta coerção so­
bre os mais elementares direitos da cidadania e a 
inexistência de movimentos sociais urbanos garan­
tiam a reprodução dos interesses dominantes, que 
exploram o uso do solo, sem uma efetiva resistên ­
cia das classes populares . Os trabalhadores e outros 
segmentos populares foram obrigados a viver (ou a 
se reproduzir como força de trabalho) nas mais ter­
ríveis condições de moradia, saneamento, trans­
porte, etc. Mas a roda da história começa a mudar a 
sua direção . .. 

A frágil e desorganizada resistência dos escu­
ros tempos da ditadura vem avançando, ocupando 
espaços e abrindo o caminho para o movimento 
popular ampliar a sua organização e consciência de 
luta. As massas passaram a sair às ruas para reivin-

dica r, dando início a um processo que poderá levar 
à total ruptura da rede de opressão e alienação so­
cial. Mas ainda falta muito chão e muitas pedras no 
caminho. 

Nessa trajetória recente, de um relativo avan· 
ço nas lutas populares, nós da FASE nos incluímos 
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entre os que não abaixaram a cabeça nem se sub­
meteram ao arbítrio. Pois sempre buscamos contr, 
buir, através•da ação educativa junto às classes po­
pulares, para transformação dessa realidade injusta 
e desumana . 

Frente às condições de vida nos bairros de 
periferia e favelas, o conjunto da FASE procurou 
conscientizar os seus moradores sobre as alternati· 
vas possíveis de sobrevivência e de luta por dias 
melhores. Em todas as cidades onde a nossa insti · 
tuição tem um escritório é possível descrever as 
mais variadas contribuições à construção da von­
tade popular e às suas conquistas. 

Neste número da revista PROPOSTA descre­
veremos uma dessas experiências urbanas, que nas­
ceu com a participação da FASE, expandiu-se e 
hüje tem a sua identidade própria e soberana: o 
movimento dos moradores em loteamentos irregu­
lares e clandestinos no Rio de Janeiro. 

Para a realização desta sistematização foi im­
prescindível as experiência e reflexão da nossa 
companheira Grazia, da equipe Rio, e da insubsti­
tuível contribuição intelectual de Luis Antônio 
Machado e Ademir Figueiredo: autores coletivos 
desta publicação. Agradecemos também a contri­
buição do procurador Miguel Lanzelotti Baldez que 
não tem medido esforços a favor da justiça em nos­
so Estado e em defesa do conjunto dos moradores 
em loteamentos. 

Sem mais para introduzir, vamos à luta . 

Haroldo Baptista de Abreu 
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NOSSOS MÁRTIRES 

SfMBOLOS DE LUTA E DETERMINAÇÃO 
POPULAR CONTRA A VIOLENCIA E AS 

INJUSTIÇAS 

JOSÉ DA SILVA PEREIRA 

Diretor da Associa cão de Moradores de Vi la dos • 
Palmares. Assassinado em 11/02/81, quando lidera-
va a luta de seu bairro contra o loteador Miguel 
Arcanjo de Queiroz. 

Seu sangue corre em nossas veias alimentando a es­
perança de dias melhores. Sua vida se faz presente 
nos corações e mentes de todos os que revivem a 
sua luta. 

JOCILIA PEÇANHA SANTOS 

Liderança incansável, sempre presente em todas as 
lutas dos moradores em loteamentos. A sua cora­
gem e dedicação levou-a ao sacrifício. Mas as suas 
forças físicas não resistiram as exigências de sua 
consciência. Faleceu em setembro de 1984. Mas a 
sua obra renasce e cresce em cada um dos lotea­
mentos. 

VOCÊS ESTÃO PRESENTES 
-A LUTA CONTINUA-



Situando a Questão dos Loteamentos 

O Estado do Rio de Janeiro 
O Estado do Rio de Janeiro é o cartão postal 

do Brasil. A sua fachada turística esconde, no en­
tanto, uma realidade desoladora. 

O processo de industrialização a que fo1 subme­
tido - e a atual estagnação -, uma agricultura em 
quase completa bancarrota, e um setor de serviços 
superdimensionado, acrescido de um mercado in­
formal constituído de biscateiros, pequenos comer­
ciantes, etc. aguçaram ainda mais as características 
de miséria e subdesenvolvimento. 

O setor de serviços ocupa atualmente 63,63% 
da mão-de-obra, o setor secundário 34,35%, restan­
do para a agricultura e extração mineral 2,02%. 

A configuração desoladora do setor agrope­
cuário resulta da ausência de uma base de maté­
rias-primas e insumos agrícolas, o que obriga a eco­
nomia a buscá-los em outros Estados, além de signi­
ficar "importação" de alimentos para o consumo 

direto, estímulo ao êxodo rural, com o conseqüen· 
te agravamento dos problemas urbanos, e o inacei­
tável crescimento do "exército de desempregados" 
(6,8% em 1984). 

Como resultado deste quadro, deu-se um cres­
cimento dos vazios demográficos. Em 1980,92% da 
população fluminense - calculada em 12 milhões 
de habitantes - viviam em áreas urbanas, sendo 
que 80% - 9 milhões- na Região Metropolitana 
(composta pelos municípios do Rio, Caxias, ltabo­
raí, Magé, Mangaratiba, Maricá, Niterói, Nova lgua­
çu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo e São João 
de Meriti). O Estado ocupa o 1~ lugar do País em 
densidade demográfica. 

O Município do Rio 

O Município do Rio desempenha forte papel 
dinâmico na Região Metropolitana. Ele possui cer-
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ca de 5,4 milhões de habitantes (IBGE - 1980), 
concentra 57% da população e 77% da receita gera­
da na Região Metropolitana, o mesmo ocorrendo 
com relação à distribuição de equipamentos sociais, 
escolas, hospitais, oportunidades de recreação e 
lazer, etc. 

Porém, é uma cidade onde convivem as mais 
absurdas contradições nas condições de vida da sua 
população: 

Uma cidade que tem 309 favelas, com 
1.740.000 pessoas (IBGE- 1980); 430 loteamen­
tos clandestinos e irregulares, representando mais 
de 750.000 pessoas (IPLAN-RIO- 1985); 75 con­
juntos da CEHAB com uma população de cerca de 
400.000 pessoas, com até 70% de inadimplentes 
(cadastro da CEHAB- 1985). 

Os investimentos públicos destinaram-se à 
área mais central e bairros litorâneos, de forma a 
propiciar um processo de apropriação e reprodução 
do cc:pital extremamente desigual, baseado, sobre­
tudo, na expansão do setor imobiliário de bens de 
consumo das camadas de mais alta renda. 

A especulação imobiliária mantém proposi­
talmente fora de uso e fora do m.~rcado uma enor· 
me quantidade de terrenos urbanos, segundo cons­
ta, cerca de 1 milhão, provocando aumentos arti ­
ficiais no preço do solo e uma subutilização dos 
serviços urbanos instalados nessas áreas, fazendo 
terrível falta em outras regiões superpovoadas e 
carentes. 

As condições de habitação dos habalhadores 
(localização, qualidade e custos) são inteiramente 
determinadas pela dinâmica do mercado imobiliá­
rio, que comanda, inclusive, a ação das empresas 
estatais que atuam no setor, como o BNH e as 
CEHAB's. 

Essa estrutura da ocupação do solo baseada 
na concentração da propriedade e na especulação 
ocasionou a impossibilidade, por parte da popula­
ção de baixa renda, do acesso à moradia própria 
com condições mínimas de infra-estrutura, aumen­
tando assustadoramente o número de áreas favela­
das e de loteamentos clandestinos e irregulares. 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO FAVELADA NA CAPITAL 

1950 1960 1970 

N O de favelas 58 147 230 

População favelada 169.000 337 .000 757 700 

Popu lação total 2 .577 .500 3.247 .700 4 .251 .900 

% popu lação tavelada 
da população total 7% 10% 18% 

Fonte : R evis:, do T r. b u na J " Cot • a do M un · tJ i O do R io de Jane iro . 

O crescimento das favelas (originário de um 
processo acentuado de migração) acompanhou a 
expansão dos bairros mais bem equipados em ser­
viços urbanos da cidade e atingiu os seguintes ín­
dices indicados na tabela abaixo: 

A ocupação através dos loteamentos nos su­
búrbios da cidade tem sido significativa como fon­
te de absorção da população, estendendo-se inclu­
sive pelos demais municípios da Região Metropo-
1 itaoo. Genericamente, este fenômeno acompanha 
a abertura das vias de comunicação (ferroviárias 
e rodoviárias) e a implantação do sistema de trans­
portes coletivos. Acrescido a esse dado, a partir dos 
anos 50, a crise da agricultura libera grandes fatias 
de áreas agrícolas para se incorporar ao tecido ur­
bano. 

Zona Oeste do Rio de Janeiro 

A Zona Oeste do Rio compreende as Regiões 
Administrativas de Bangu, Campo Grande e Santa 
Cruz, e conta hoje com uma população superior a 
1.200 mil habitantes, conforme estimativas calcula­
das segundo o censo de 1980. 

A antiga zona rural do Rio foi muito impor­
tante pela sua produção de cana-de-açúcar e, mais 
tarde, de café. Com a Lei Áurea, em 1888, come­
çou o declínio dos grandes proprietários, pois eles 
tinham na mão-de-obra escrava o sustentáculo de 
suas riquezas. As velhas fazendas foram se desmem­
brando em numerosas chácaras, o que deu início ao 
cultivo da laranja, fato que colocou o Estado entre 
os maiores produtores de laranja do Brasil. A região 
começa a crescer e a trazer os bondes, os trens e o 
comérciO. 

Com a li Guerra Mundial, a exportação de la­
ranja foi sendo dificultada, e o surgimento de uma 

1980 

309 

1.740 .800 

5.403.400 

32'Yo 



praga denominada FUMAGINA provocou o desa­
parecimento da maioria dos laranjais. Dessa forma, 
as imensas chácaras foram retalhadas em loteamen­
tos populares, na sua grande maioria irregulares e 
clandestinos. 

O aumento crescente da população do Rio de 
Janeiro, as políticas governamentais de remoção de 
favelas e a criação de pólos industriais transforma­
ram a Zona Oeste numa região de periferia com 
inúmeros problemas para os trabalhadores ali resi­
dentes. 

Em prime iro lugar, o cresci menta desmesura­
do da população (3,9%) superou as taxas de cresci­
mento da Zona Oeste do Rio de Janeiro, que foi de 
apenas 1,8% a.a., apesar de ser a área de maior ex­
pansão do município. 

É a região onde a· grande maioria da popula­
ção - adivinda de favelas, ou de habitações com 
aluguéis impossíveis de serem pagos - mora hoje 
em loteamentos clandestinos ou irregulares, con­
juntos do Sistema Financeiro da Habitação e fa­
velas. 

HABITAÇÃO POPULAP NA ZONA OESTE 

- · 
NO PORCENTAGEM EM 

Z.O. RJ RELAÇÃO AO RIO 

Loteamentos 348 430 81 % 

Conj . da CEHAB 38 75 51 % 

Favelas 43 309 13% 

Fontes: Cadastro realizado pelo IPLAN-Rio. 
Cadastro da CEHAB. 

A Zona Oeste localiza-se, na sua parte inicial 
-Magalhães Bastos- a 35 km de distância do Cen­
tro e a quase 80 km na sua parte final - Santa 
Cruz. Esta distância, que faz o trabalhador gastar 
até 4 horas por dia de viagem, encarece o custo do 
transporte, já o mais caro do Município, ao Centro 
- local onde se encontram as grandes ofertas de 
trabalho. 

Esse dado contrasta com os baixos salários 
que a maioria da população recebe: 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO POR FAIXA SALARIAL 

ZONA OESTE 
'RIO DE JANEIRO 

S/ZONA OESTE 

Até 1 sal . mln . 21.77% 16,27% 

Até 2 sal. m(n. 57,42% 43,47% 

Até 5 sal. mln . 90% 73,93% 

Mais de 5 sal. mln. 10% 26,07% 

Fonte : Calculada segundo o Censo de 1980. 

A região também apresenta índices muito bai­
xos de saneamento, na medida que nem os !ateado­
res, e nem o Estado, cumpriram suas obrigações, 
fixadas pela legislação desde 1937. A região tam­
bém é cortada por vários rios e valões que, por não 
fazerem parte da preocupação das diversas adminis­
trações, têm causado várias enchentes, com um 
agravante - os esgotos são canalizados para esses 
rios, sem nenhum tratamento. 

Como conseqüência, as condições de saúde da 
população são muito precárias - e ganham desta­
que - quando se olha o quadro hospitalar e de 
atendimento geral. Com referência às estatísticas, 
estas mostram a relação de 1 médico para cada 
4.198 pessoas, considerando os médicos lotados, 
em 1980, na Secretaria Municipal de Saúde e no 
INAMPS. Na área estadual existem 4 hospitais, mas 
atendendo em condições subumanas, pois falta 
tudo: medicamentos, equipamentos, enfermeiros, 
auxiliares, médicos de diversas especialidades, etc. 

A realidade escolar, apesar da ·construção de 
novas escolas, continua a apresentar os problemas 
de falta de vagas correspondentes ao número de 
alunos existentes. Além disso, tem de enfrentar as 
péssimas condições materiais e de recursos huma­
nos disponíveis. Mas, o principal problema é que 
todo o sistema está implantado numa estrutura 
clientelística•- desde a matrícula até as avaliações 
-, com um ensino de péssima qualidade, ocasio­
nando resu ltado's que se refletem em toda a vida da 
região, tanto cultural quanto política. 

A região, ainda, apresenta um número razoá­
vel de pequenos agricultores que, aos poucos, a 
especulação imobiliária vai extinguindo e, que se 
recebessem estímulo e garantia de plantio, pode­
riam dar uma grande contribuição para o mercado 
de hortigranjeiros. 

Características do loteamento 

Os loteamentos, como já foi dito anteriormen ­
te, surgiram na década de 30, nas antigas fazendas 
de laranjais em decadência. Essas fazendas foram 
retalhadas em lotes e vendidas sem infra-estrutura, 
em péssimas condições de moradia. Esse retalha­
mento foi feito sob a ótica e os interesses dos !a­
teadores ou imobiliárias, isto é, visando maior lu­
cro. Estes vendiam as áreas que ficavam mais dis­
tantes dos centros urbanos, com a intenção de for­
çar o Estado a fazer a infra-estrutura nas áreas vizi­
nhas. Só então é que colocavam essas áreas, então 
valorizadas, à venda. 

O Estado, por omissão, não opôs obstáculos 
ao surgimento desses loteamentos - ao contrário, 
estimulou a autoconstrução, onde ele (Estado) 
entrava apenas com a obrigação de fiscalizar e usu­
fruir, via impostos, o imóvel construído. Por outro 
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lado, o Estado, além de criar leis defasadas da reali­
dade, não interferiu no problema ao longo desses 
anos, proliferando, assim, grande quantidade de lo­
teamentos com vários tipos de irregularidades, isto 
é, que não respeitam as leis municipais e federais. 
Em conseqüência, as pessoas pagam seus lotes, mas 
não recebem a escritura a que deveriam ter direito 
e nem a urbanização (água, esgoto, meio-fio), o que 
faz com que o Poder Público não realize os outros 
benefícios, como asfalto, escolas, transportes, etc. 
Além disso, a não-legalização é uma forma perma­
nente dos loteadores e imobiliárias continuarem 
lucrando, pois os compradores estão sujeitos a inú­
meras "trapaças". 

Transcrevemos aqui, na íntegra, um documen­
to elaborado pela FAMERJ, com a assessoria da 
FASE, descrevendo as diversas irregularidades co­
metidas pelos loteadores e autoridades com respei ­
to aos loteamentos : 

DOCUMENTO DA FAMERJ 
Setembro- 1984 

Problemática dos moradores de loteamentos 
irregulares e clandestinos 

IRREGULARIDADES DOS LOTEAMENTOS 

1 - Quanto à propriedade legal dos _!ateadores 
a) Inventários parados há muit s anos nas 

Varas de Orfãos e Sucessões; 
b) Loteadores com títulos de áreas ainda não 

desmembradas; 
c) Loteadores com promessa de compra e ven­

da da área total do loteamento, sem estar regis­
trado; 

d) Loteadores com títulos que não conferem 
com a área loteada; 

e) Loteadores que não têm título algum sobre 
a área loteada; 

f) Loteadores que têm a propriedade efetiva 
da área loteada; 

g) Loteadores e/ou imobiliárias que entraram 
em falência e abandonaram a área loteada; 

h) Terras sobre as quais pesam ânus. 

2 - Quanto ao processo de legalização 
a) Loteadores que conseguiram averbar o PA 

(Projeto de Arruamento) e PAL (Projeto de Apro­
vação de Loteamentos) no RGI (Registro Geral de 
Imóveis) há muitos anos. Nesse caso, quando exis­
te o loteador para assinar a escritura, os moradores 
conseguem registrá -la no RGI. Mas o bairro fica 
sem urbanização. 

b) Loteadores que conseguiram fazer o Proje­
to de Arruamento, receberam inclusive a aprovação 
da Prefeitura, o n<? do PAL e PA; não continuaram 
nem o processo de registro no RGI e nem cumpri ­
ram o cronograma das obras de urbanização estipu­
lado pela Prefeitura. Outros, ainda, começaram, 
além do arruamento, a canalização das águas plu ­
viais e abastecimento de água, colocaram meio-fio 
em alguns trechos para valorizar o loteamento e 
não realizaram mais nada, deixando as obras sem 
conclusão. 

c) Loteadores que apenas fazem uma planta / 
para poder vender os lotes e não a submetem à 
aprovação da Prefeitura e nem ao RGI. 

d) Loteadores que fazem a planta, abrem pro­
cesso na Prefeitura e o abandonam completamente. 

e) Loteadores que obtêm PAs e PALs da Pre· 
feitura com Projetas que não obedecem à legisla· 
ção em vigor. 



3- Quanto à venda dos lotes 

a) A venda dos lotes é realizada com todas as 
irregularidades e em todas as épocas. 

b) Os loteadores usam contratos particulares 
de compra e venda. Nesses contratos só existem 
obrigações ao comprador de lote. Além da presta­
ção, o loteador repassa para o comprador o lmpos· 
to Territorial da área global, multas que porventura 
a Prefeitura venha a cobrar, gastos com legalização 
do loteamento, taxas de urbanização. Na maioria 
das vezes, essa cobrança é feita sem realizar a legali ­
zação, nem as obras de urbanização e sem pagar o 
Imposto Territorial à Prefeitura. 

c) A partir de 1979 os lotes são vendidos com 
preços exorbitantes, usando para o cálculo das 
prestações a Tabela Price e a moeda UPC. 

d) Além dos contratos, os loteadores costu­
mam dar recibos ou carnês, mediante os pagamen­
tos das prestações. No final desse pagamento é que 
vem a quitação. Acontece que uma grande quanti­
dade de moradores não tem o contrato ou o recibo 
de quitação, sob a alegação, dos loteadores, de que 
estão regularizando a sua própria documentação. 
Para outros, com essa mesma desculpa, recolhem os 
recibos e contratos entregues aos compradores e 
dão "um fim" (rasgam, etc.), dizendo que vão ser 
incluídos no contrato, o que não ocorre. 

.) e) Quando há algum atraso nas prestações por 
parte do morador, o loteador considera anulado 
esse contrato e passa a vender o lote novamente -
ou para a pessoa em atraso, a partir de um "acor­
do" que significa fazer outro contrato com o valor 
do lote triplicado ou quadruplicado, ou então o 
vende para outras pessoas. Existem, na maioria dos 
loteamentos, pessoas que compram o lote 3, 4 ve­
zes, ou 2 a 3 donos para o mesmo lote. 

f) Por lei, os lotes caucionados não podem ser 
vendidos. Mas na maioria desses loteamentos, tanto 
as áreas de caução quanto as reservadas para praças, 
escolas, etc. - áreas essas liberadas ao Estado -
também são vendidas. 

4 -Quanto à venda do loteamento a terceiros 

Por razões diversas, o loteador, em certa épo­
ca, resolve vender a área toda já loteada para um 
outro loteador. Nesse caso, ocorrem as seguintes 
situações: 

a) O novo loteador faz uma nova planta e dá 
entrada na Secretaria de Obras. Ao mesmo tempo 
entra com ações de reintegração de posse contra os 
compradores que estão na área do loteamento ou 
faz "acordos" dando uma ínfima indenização. 

b) O novo loteador resolve, às vezes, lucrar em 
cima das irregularidades deixadas pelo loteador an­
terior: 

- as pessoas que não têm contrato são obriga­
das a comprar o lote novamente; 

- se o comprador ainda não conseguiu cons­
truir sua casa, o loteador vende o terreno para ou­
tras pessoas; 

- o novo loteador comunica a todos os com­
pradores que vai dar a escritura mediante uma taxa 
exorbitante. Muitas pessoas chegam a pagar essa 
taxa e esperam a escritura "eternamente"; 

- ou ainda o loteador avisa que o que foi pa­
go anteriormente foi apenas uma etrada e inicia a 
cobrança do lote. 

5 - Quanto à violência usada pelos /ateadores 

Alguns !ateadores usam de extrema violência 
para atender a seus interesses de lucro. Quando os 
compradores resolvem reagir, são ameaçados de 
todas as formas. Inclusive de morte, como aconte­
ceu em Vila dos Palmares, Campo Grande, quando 
um de seus líderes foi assassinado. 

Quando não usam esse tipo de violência, fa­
zem campanhas de desmoralização das Associações 
de Moradores ou do grupo mais interessado na luta 
pela legalização do loteamento, ameaçando e perse­
guindo essas lideranças. 

Na maioria dos -casos, os loteadores são aco­
bertados pela polícia local e pela fiscalização. 

6- Quant{)llà cobrança dos impostos 

Uma grande parte de loteadores cobra, do 
comprador, o valor correspondente à divisão do va­
lor do imposto territorial global da área, e não paga 
à Prefeitura. 

A Prefeitura, às vezes, faz as cobranças judi­
ciais, mas a sanção recai sobre o comprador, pois 
o resultado final do não-pagamento de impostos 
é o leilão do loteamento inteiro. 

Por outro lado, a Prefeitura fez e faz campa­
nha para registrar as casas. Hoje temos, em muitos 
loteamentos, pessoas pagando 2 impostos: ao lotea­
dor e à Prefeitura. 

7 - Quanto ao Município do Rio de Janeiro 

O Município usa os departamentos de obras 
das Regiões Administrativas para fiscalizar os lotea­
mentos, mas, até agora, verificamos que esses seto­
res se limitam a registrar alguns acontecimentos. A 
política na Secretaria de Obras é sempre a de aju­
dar o loteador. Por isso, o não-cumprimento da le­
gislação, por parte do loteador, conta quase sempre 
com a aquiescência do Poder Público. Por exemplo, 
o prazo para o loteador realizar a urbanização era 
de 5 anos (hoje é de 2 anos), e, mesmo assim, a 
grande maioria dos loteadores recebeu de 3 a 5 
prorrogações. Enquanto isso, o comprador de lote 
não pode tirar a escritura, vive sob o domínio do 
loteador e não recebe urbanização. 

7 
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Narrando a História de uma Luta 

A luta dos moradores da Zona Oeste (Z.O.) 
congrega atualmente cerca de 250 Associações de 
Moradores, sendo que 50% são de associações de 
loteamentos. A importância dessas organizações no 
conjunto do movimento de bairros do Rio de Ja­
neiro é hoje expressiva, tanto quantitativa, quanto 
qualitativamente. 

Essa importância revela-se, pelo lado quantita­
tivo, na massiva participação no conjunto de Asso­
ciações que formam a FAMERJ. Essa participação 
representou mais de 1/3 das Associações do Rio de 
Janeiro, presentes no 11 Congresso da FAMERJ, 
realizado no mês de maio de 1985. 

Do ponto de vista qualitativo, essa importân­
cia revela-se nas várias propostas que contribuíram 
decisivamente na orientação do movimento de bair­
ros do Rio, culminando com a criação de um nú­
cleo de loteamentos da Procuradoria do Estado, 
cujo objetivo central é a legalização e urbanização 
dos loteamentos desta cidade. · 

Traçar a trajetória do movimento de lotea­
mentos da Zona Oeste é o objetivo a que se pro­
põe o texto a seguir. 

A centralidade da questão dos loteamentos 
irregulares e clandestinos 

Antecede à organização do movimento de lo­
teamentos da Zona Oeste a proposta de trabalho da 
FASE de "formação de grupos operários", desen­
volvidos através de um curso supletivo. Essa pro­
posta evolui para uma atuação conjunta com uma 
paróquia local, com a criação da Pastoral Operária , 
em fins de 1977. Essa atuação se fez através das 
jornadas de CL T nos bairros, com o objetivo de 
formar grupos de debate em torno da Legislação 
Trabalhista, visando "conscientizá-los sobre os di­
reitos do trabalhador". 

A proposta inicial de trabalho não surte o 
efeito esperado junto à população local, que, a par­
tir das Jornadas de CL Te das aulas do curso suple­
tivo, expressam, como preocupação principal, a 
questão dos loteamentos irregulares e clandestinos. 
O relato de uma participante da Equipe/FASE é 
ilustrativo deste ponto: 

" ... o que chamava muito a nossa atenção nes­
sas jornadas é que as pessoas vinham recla-



mando que estavam sendo ameaçadas nos seus 
lotes, que estavam para serem despejadas. E 
em qualquer intervalinho começava esse as­
sunto ... " 
A reorientação da atuação impôs-se a partir 

das necessidades dos moradores, passando a ter, 
como foco central, a ação sobre os problemas dos 
loteamentos. 

Início da organização: a luta pela legalização 
dos loteamentos 

O 1 <? coletivo de educadores1 resolve visitar o 
loteamento Vilar Santa Rosa, de onde provinha o 
maior número de reclamações. O contato com mo­
radores do local evidenciou a dupla cobrança aos 
moradores - tanto da parte do loteador, quanto de 
uma imobiliária que se responsabilizava pela organi­
zação do loteamento e que ameaçava de despejo os 
moradores que não aceitavam as cobranças. 

Constatadas as "irregularidades" no loteamen­
to, o coletivo recorre a um advogado amigo que es­
clarece a situação jurídica envolvida na questão. A 
partir de então, o trabalho volta-se para o interior 
do loteamento, em termos de esclarecimento aos 

1 
Composto por um técnico da FASE e mais três voluntários. 

moradores quanto aos seus.direitos. O trabalho ini­
cia-se pela organização dos moradores por ruas, le­
vantando-se a situação de cada morador e forman­
do-se uma comissão representativa do conjunto do 
loteamento. · 

No desenrolar desse início de organização, 
uma ofensiva do loteador gera uma situação dramá­
tica no Vilar Santa Rosa: 159 moradores recebem 
uma notificação, onde são ameaçados de despejo 
em caso de não pagamento dos "débitos" no prazo 
de 15 dias. 

Essa ofensiva resulta numa "correria geral'' no 
loteamento, pois os moradores, cientes de seus di­
reitos, propõem-se a resistir à iniciativa do lotea­
dor. Para viabilizar a defesa dos moradores recorre­
se à assessoria jurídica da Arquidiocese do Rio de 
Janeiro/ bem como a outro advogado amigo do 
coletivo de educadores, que se dispõem a colaborar 
no processo judicial. 

A primeira sugestão de encaminhamento jurí­
dico foi no sentido de "todo mundo pagar na Jus­
tiça'', através de uma "ação consignatória". Entre­
tanto, essa solução não contemplava o fato de que 
o loteador, juntamente com a imobiliária, eram os 

2 Mais tarde essa assessoria transformou-se na Pastoral das Favelas, 
desenvolvendo várias lutas pela posse da terra e urbanização de fa· 
velas no Rio de Janeiro. 
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principais burladores dos contratos da venda dos 
lotes e da legislação sobre os loteamentos. 

Frente à limitação da primeira proposta, os 
advogados passam a aprofundar o estudo da legisla· 
ção, resultando na realização de uma "ação caute­
lar", que também garantiria o pagamento através 
de um depósito judicial, já que esta ação poderia 
ser combinada com uma "ação ordinária", que con­
sistiria em inventariar as irregularidades dos lotea­
mentos e cobrar a legalização e a urbanização atra­
vés da Justiça. 

A continuidade dessa luta foi marcada, por 
um lado, "pela crença, em geral, na Justiça, mas de 
desconfiança em relação aos advogado ", devido à 
prática comum entre esses profissionais que, a pre­
texto de defender os moradores, acabam por lesar 
a população pobre. Por outro lado, por um árduo 
trabalho de levantamento de uma vasta documenta­
ção de cada morador. 

Da primeira ação participaram 60 moradores. 
Na sua preparação foi necessário levantar cada caso 
individualmente para checar se a situação era de 
atraso ou não das prestações e, então, calcular o 
débito; bem como levantar o pagamento feito por 
cada morador, distinguindo-se o relativo ao preço 
do lote daquele que se referia à taxa de urbaniza­
ção. Essas tarefas consumiram vários "fins de sema­
na em um trabalho de mutirão" no loteamento e 
com a participação de vários moradores na organi­
zação. 

Outra característica dessa primeira luta jurídi­
ca foi a de deixar evidente a necessidade de se ter 
um quadro de pessoas preparadas em legislação ur­
bana, especialmente no tocante à questão dos lo­
teamentos. Com esta finalidade, a FASE incumbiu­
se de contatar alguns advogados que já vinham lu­
tando junto aos moradores de-São Paulo na regula­
rização dos loteamentos. Nessa época, meados de 
1978, realizou-se um Seminário em que os advoga­
dos de São Paulo relataram os encaminhamentos 

seguidos por eles, socializando o conhecimento 
acumulado sobre a questão. 

A luta pela legalização expande-se para outros 
loteamentos 

Essa primeira luta de resistência ao loteador 
foi logo sentida em outros loteamentos da região. 
Em fins de 1978, o coletivo de educadores foi pro­
curado por uma moradora do Jardim Bela Vista, 
que consultou sobre a obrigatoriedade de pagar os 
atrasos do Imposto Territorial que estavam sendo 
cobrados aos moradores. Neste loteamento a co­
brança era feita por um coronel proprietário de 
sete lotes. Como o loteador não pagava o imposto 
à Prefeitura há muito tempo, havia o perigo do lo­
teamento ser leiloado para liquidação do débito 
com a Secretaria de Fazenda. Frente a essa possibi­
lidade, o coronel exercia pressão junto aos morado­
res para que estes pagassem o débito do loteador. 

Nessa nova luta conta-se com a presença de 
um advogado que participou do Seminário com os 
advogados de São Paulo. Também a Comissão do 
Vilar Santa Rosa, junto com o coletivo de educado­
res que coordenou a luta naquele loteamento, vem 
ajudar aos moradores do Jardim Bela Vista em seu 
enfrentamento com o loteador. 

A preocupação central da luta jurídica é o seu 
desdobramento na organização dos moradores. 
Desse modo, ela se transforma em suporte de uma 
ação pedagógica que visa esclarecer aos moradores 
sobre as etapas de regularização dos lotea!Jlentos 
que deveriam ser cumpridas pelo loteador e fisca­
lizadas pelo poder público. 



Para os moradores compreenderem a situação 
do loteamento, foram feitas comissões para tira­
rem, junto ao Registro Geral de Imóveis, a certidão 
de ânus reais que identifica o proprietário do lotea­
mento, ao mesmo tempo que se informavam se o 
loteamento que lhes pertencia era desmembrado 
ou não. O trecho abaixo do depoimento de uma 
técnica da FASE nos esclarece sobre esse ponto: 

" ... O loteamento é uma área de um dado ta­
manho. O retalhamento em lotes tem que pas­
sar por uma planta, que se chama P.A. (Pro­
jeto de Arruamento); essa planta tem que ser 
aprovada na Secretaria de Obras, e começa a 
correr um cronograma de obras a serem reali ­
zadas pelo loteador. Ao mesmo tempo, essa 
planta tem que ir ao Registro Geral de Imó­
veis para ser registrada, e assim registrar todos 
os lotes. Isso significa desmembrar uma parte 
grande em pequenos lotes ... " 

A voracidade de lucro dos !ateadores, junta­
mente com a complacência do poder público, 
transformaram a legislação dos loteamentos numa 
mera ficção. As conseqüências dessa cumplicidade 
são arcadas pelos moradores. Não interessa aos !a­
teadores o desmembramento, pois estes fazem um 
contrnuo comércio dos lotes, vendendo e revenden-

,) do os mesmos aos moradores, ou, então, expulsan­
{ do os moradores e vendendo os lotes para outros. 

Desse modo, os moradores nunca se tornam pro­
prietários dos lotes. Exemplo disso aconteceu no 
loteamento Iracema, que após ter sido abandonado 
por muitos anos pelo loteador, foi vendido integral­
mente para um outro. Este fez nova planta e en­
trou na Justiça com uma ação de reintegração de 
posse contra os moradores que já haviam pago mui­
tas prestações. 

A resistência promovida por estas localidades 
constitui um marco inicial do movimento dos lo­
teamentos irregulares na Zona Oeste. Centrada na 
questão da legalização, sua dinâmica de mobiliza­
ção podia encontrar dificuldades, em conseqüência 
da morosidade dos processos judiciais. Ao mesmo 
tempo, a luta pela legalização não contemplava, de 
forma mais imediata, outra questão fundamental 
para os moradores - a urbanização. Combinar as 
duas frentes de lutas passa a ser a tarefa básica se­
guida pelo movimento para a ampliação e consoli­
dação da organização dos moradores. 

Consolidação da organização e a luta pela 
urbanização 

As primeiras lutas promovidas através das 
ações judiciais abrem campo para o cantata entre 
diferentes grupos interessados na habitação popu­
lar que atuam na área. Em 1978, a articulação des­
ses grupos para uma atuação conjunta será uma das 

características do movimento. Arquitetos do IAB 
(Instituto dos Arquitetos do Brasil), membros das 
paróquias locais, Equipe-FASE e moradores, vão 
se congregar para formar uma "instância coletiva", 
capaz de contribuir na continuidade da organiza­
ção e execução das tarefas do movimento. Da jun­
ção desses grupos nasce a proposta de formar o 
grupo "Terra e Habitação". 

A formação desse grupo tem, na sua base, a 
preocupação dos membros de algumas paróquias 
locais com a questão da posse da terra. 3 Alguns 
padres da área passam a fazer cantatas com o pes­
soal que atuava nos loteamentos para aprofundar a 
discussão sobre os encaminhamentos dessa questão. 
Várias reuniões são feitas nesse sentido, até surgir 
a proposta de se congregar as atuações num enca­
minhamento unificado. 

A proposta de se articular o movimento em 
torno do Grupo "Terra e Habitação" reveste-se de 
dois significados principais para o movimento. Por 
um lado, representa a tentativa de se colocar o mo­
vimento em um novo patamar organizativo que 
consolidava os vários enfrentamentos políticos da 
questão habitacional da região. E, por outro lado, 
expressa a tentativa de se ampliar a participação 
dos moradores, ao incluir a questão dos posseiros 
e dos conju tos habitacionais numa atuação con­
junta com os moradores de loteamentos. Represen­
ta, portanto, a junção de problemas de natureza 
jurídica diversos, mas em cuja base revela uma ne­
cessidade comum para a população, que é a estabi­
lidade e a melhoria das condições habitacionais. 

Iniciou-se uma dinâmica de reuniões, onde a 
tônica principal era apenas a troca de experiências. 
Para melhor dinamizar o Grupo "Terra e Habita­
ção", o grupo dos loteamentos propõe reuniões 
específicas em torno de cada problemática, para 
poder encaminhar a mobilização em função de 
propostas concretas. 

A preocupação com a organização coletiva 
do movimento é a sua caracterfstica principal nessa 
época. Assim é que, em maio de 1979, promove-se 
uma reunião com 3 loteamentos que se fizeram re­
presentar por nove moradores, tendo como tema 
central a articulação dos loteamentos para enfren­
tar o "abandono" em que se encontravam, e o 
"abuso" dos !ateadores. 

Novamente, em outubro de 1979, é promovi­
da a 3~ reunião dos loteamentos, com a presença 
de 60 moradores de 9 loteamentos e de uma área 
de posseiros. Os presentes relatam a situação de 
seus loteamentos, e os representantes de três deles 
manifestam vontade de ir à Administração Regio­
nal de Campo Grande para pressionar o Adminis-

3 A questifo da posse da terra na Zona Oeste, dada a caracterfstica de 
transição rural-urbana nesta região, assemelha-se mais ao problema 
dos posseiros rurais do que aos posseiros de áreas faveladas. 
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trador na solução dos problemas de urbanização. 
Na continuação da reunião, os moradores são divi­
didos em grupos para debater dois pontos: 
1) Como conseguir a união e organização em cada 
loteamento? .. 
2) Como todos os loteamentos podem se unir para 
levar sua luta em comum? 

Na plenária dos grupos, as respostas às ques­
tões sugerem que : 

"Para a união no loteamento, deve-se: 
- Formar comissões de moradores para ani­

mar a todos e organizar a luta; 

-Divulgar a luta, chamando todo mundo em 
todas as oportunidades - nas festas, reuniões, con­
versas, etc.; 

- Fazer reuniões por rua, tentando tirar um 
responsável de cada; 

- Trabalhar sempre, sem desanimar, realizan­
do atividades recreativas e culturais, reuniões, le­
vantamentos da situação dos moradores, etc.; 

- Dividir tarefas concretas entre os morado-
res. 

Para a união entre os loteamentos, deve-se: 
- Continuar as reuniões entre os representan­

tes dos loteamentos, para dar continuidade à troca 
de experiências, ajudar um ao outro, fortalecer a 
união; 

- Trocar visitas entre os loteamentos; 
- Fazer levantamentos dos maiores problemas 

de cada loteamento e abaixo-assinados, para depois 
levar às autoridades." 

Na tônica geral da reunião fica evidente o di ­
recionamento para o fortalecimento da organiza­
ção coletiva dos loteamentos, bem como a preo- t 

cupação cada vez maior com a infra-estrutura dos I 
loteamentos, tornando-se palavra de ordem do mo­
vimento a luta pela legalização e urbanização. Nes-
te sentido, a proposta final da reunião é de que : 

"Cada loteamento deve começar a fazer o le­
vantamento de seus principais problemas para 
fazer um abaixo-assinado reivindicando solu­
ções. 
Depois, os abaixo-assinados serão reunidos e 
levados às autoridades . .. " 

Após as reuniões, as ações voltam-se para o in ­
terior de cada loteamento , como fo rma de concre­
tizar as decisões tomadas. 

Outra reunião dos moradores será realizada 
em janeiro de 1980. Participam cerca de 60 mora­
dores , caindo para sete o número de loteamentos 
representados. Após avaliar o andamento dos abai­
xo-assinados, decide-se pela continuidade da coleta 
de assinaturas e pela entrega deste documento ao 
prefeito, através de uma caravana de moradores. 
Recomenda-se que o texto dos abaixo-assinados 
deve-se voltar para a falta de infra-estrutura urbana 
e para a legalização dos loteamentos, e incluir, na 
relação de assinantes, os dependentes de cada um. 
Outra decisão tomada foi a de que as reuniões se­
guintes seriam coordenadas por comissões de cada 
loteamento, num esquema de revezamento entre 



eles, para incentivar a aprendizagem de direção de 
reuniões. 

Em outra reunião, março de 80, o debate se 
faz no sentido de como pressionar as autoridades 
com vistas aos objetivos de urbanizar e legalizar os 
loteamentos. Abandona-se a idéia da caravana, em 
favor da proposta de se realizar uma assembléia na 
região, para a qual seriam convidados o Prefeito e 
os Administradores Regionais da área. Uma comis­
são é tirada para organizar a Assembléia, sendo esta 
marcada para o dia 25 de maio. Além de 60 mora­
dores de nove loteamentos, participou um repre­
sentante do movimento dos Amigos de Bairro de 
Nova lguaçu (MAB), que relatou a experiência no 
seu município e incentivou o da Zona Oeste. 

A preparação da "Grande Assembléia" é a 
tarefa a que se dedica o movimento a partir de en­
tão. Com esse objetivo, em 29/04/80, uma Comis­
são de 15 moradores vai ao Prefeito convidá-lo para 
o evento. Este não garante a sua presença, dizendo 
que "ia pensar", mas não se furta a um longo deba­
te sobre a situação dos loteamentos com a Comis­
são. Tal fato foi amplamente divulgado pela "gran­
de imprensa", com forte repercussão no interior 
dos loteamentos. Em 04/05/80, organiza-se um tor­
neio de futebol, com ampla participação dos lotea­
mentos, para arrecadar fundos para a Assembléia . 
I Nota-se, neste período, uma intensa movimen-
1 tação dos loteamentos, fortalecendo a organização 

coletiva dos moradores da Zona Oeste, embora a 
proposta de organização em torno do Grupo "Ter­
ra e Habitação" não tenha se firmado - como de­
monstra o pouco envolvimento das áreas de possei­
ros e de conjuntos habitacionais no conjunto do 
movimento. 

Aumentar a pressão sobre as autoridades: a 
nova estratégia do movimento 

Em 24/05/80, véspera da Assembléia, o Pre­
feito Israel Klabin pede demissão do cargo, sendo 
substituído por Julio Coutinho. Este não compa­
rece ao Ato, fazendo-se representar pelo Adminis­
trador Regional de Campo Grande. 

Aproximadamente 1.500 moradores compare­
cem à Assembléia, representando "cerca de 30 co­
munidades", demonstrando um vertiginoso cresci­
mento na participação. Foram entregues os abaixo­
assinados, contendo a reivindicação de cada lotea­
mento e das áreas de posseiros e de alguns conjun­
tos habitacionais que também estiveram presentes. 
Foi entregue, ainda, um manifesto contendo as rei­
vindicações gerais do movimento. São elas: 

- "Audiências semanais nas regiões adminis­
trativas para que os moradores encaminhem e fis­
calizem suas 1eivindicações; 

- Patrolagem (nivelamento com máquinas) 
das ruas dos loteamentos; 
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- Limpeza semestral das valas e valões; 
- Estabelecimento de um prazo para o admi-

nistrador regional responder às reivindicações dos 
loteamentos." 

Após grande resistência inicial do Administra­
dor, este cede à pressão dos moradores, e concorda 
com a realização das audiências semanais. 

Esta Assembléia representa, portanto, o pri­
meiro grande Ato Público do movimento de mora­
dores da Zona Oeste. Através dela, amplia-se a par­
ticipação dos loteamentos, bem como procura-se a 
articulação com outros movimentos que se fizeram 
representar: FAMERJ, FAFERJ, MAB, Pastoral 
do Trabalhador, Sindicato dos Engenheiros e Parla­
mentares. 

A partir dessa "Grande Assembléia", as reu ­
niões passam a ser bimestrais, e são denominadas 
de "Encontro dos Bairros", refletindo o crescimen­
to do movimento. 

A criação do Conselho de União dos Bairros 
(CUB) 

No "Encontrão" de julho, volta-se a discutir 
sobre a necessidade de se criar uma instância orga­
nizadora permanente do movimento. Decide-Ge 
por, novamente, tentar a integração do Grupo 
"Terra e Habitação" no conjunto do movimento. 

No "Encontrão" de agosto, o movimento de­
cidiu pela criação do Conselho de União dos Bair­
ros (CUB), constituído por uma coordenação de 
moradores indicados pelos loteamentos. Os conta­
tos realizados com o Grupo "Terra e Habitação" 
não foram positivos, devido à recusa deste em se in­
tegrar ao movimento dos loteamentos. 

Três outros fatos marcam o movimento neste 
período. Em 24/08/80, realiza-se uma peça teatral 
seguida de um "angu-à-baiana" para comemorar o 

lançamento do CUB. Des1a atividade participaram 
cerca de 300 moradores de 25 loteamentos. Já em 
31/08/80, cerca de 60 moradores representam o 
CUB no ato público contra a carestia, ampliando a 
participação política do movimento. 

A presença do Secretário de Desenvolvimento 
Social e de um Procurador-Geral do Estado, a con­
vite do Administrador Regional, no espaço das au­
sências semanais para debater com os moradores 
sobre as questões de loteamentos, é outro fato mar­
cante do período. 

A característica mais marcante do movimen­
to, a parti r da Assembléia de maio, foi a intensifi­
cação da pressão exercida sobre a Administração 
Regional dos Bairros da Zona Oeste. As audiências 
semanais são realizadas com a participação, variá­
vel, de 40 a 80 moradores, num esquema de reveza­
mento entre os loteamentos, para cobrar as revindi­
cações apresentadas. O administrador dispõe-se a 
visitar os loteamentos, desistindo após a 3~ visita, 
devido às manifestações promovidas pelos morado­
res, que prepararam faixas e cartazes, cobrando as 
soluções dos problemas. O administrador é pressio­
nado e compromete-se a enviar um relatório dos 
problemas de cada bairro ao prefeito. E este envia 
às Secretarias Municipais uma "solicitação" no sen­
tido de que estas vejam a "possibilidade de aten­
der" à Zona Oeste. 

Em dezembro de 80, após sete meses conse­
cutivos de audiências semanais, notava-se um relati ­
vo desgaste do movimento. Por um lado, porque as 
conquistas obtidas foram poucas, e apenas em al­
guns loteamentos, sendo que os problemas princi­
pais continuavam intatos. Por outro lado, porque a 
pressão exercida encontrou a resistência do admi­
nistrador, que passou a promover várias manobras, 
na tentativa de esvaziar o movimento. Dentre estas, 
aparece a constante acusação de "comunistas" aos 
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membros do CUB, a não-aceitação do CUB nas au­
diênc ias, sob a alegação de não ser "legal", a tenta­
tiva de realiza r reuniões com os moradores fora dos 
dias de aud iência, buscando a cooptação destes, a 
indicação (aos representantes dos loteamentos) de 
pol íticos clientelistas para a solução do problema, 
etc. 

No último "Encontrão" de 80, considerando 
as limitações das audiências, o movimento dec ide 
pela realização de uma caravana de moradores à 
Secretaria de Desenvolvimento Socia l, como forma 
de intensificar a pressão sobre as "auto ridades 
maiores". Cerca de 100 moradores, de 25 lotea­
mentos, vão ao Secretário com o objetivo de forta­
lecer as reivindicações e de neutralizar a resistência 
dos Administradores Regionais. 

Uma nova ofensiva dos loteadores: assassinato 
e despejo 

A luta dos moradores, a partir de 1980, d ire­
ciona-se pa ra a questão da urban ização. En t re tan to , 
dois casos, ocorridos em 1981 , recolocam a ques­
tão da legal ização como ponto vital para o movi ­
mento . 

O primeiro caso ocorreu no Loteamento Pal­
mares, onde um diretor da Associação de Morado­
res estava sendo ameaçado pelo loteador. Certo dia, 

I o diretor da Associação é encontrado morto na ro­
dovia Rio-Santos. Descobre-se, então, que as amea­
ças que ele vinha sofrendo eram bem mais graves 
do que as reveladas nas reuniões da Associação -
segundo confidências que fizera a algumas pessoas 
- e que colocavam o loteador como principal sus­
peito do assassinato. As iniciativas tomadas pelo 
movimento ficaram dificultadas pelo fato da famí­
lia do d iretor da associação fugir apavorada do lo­
cal. Não obstante a Secretaria de Segurança ser 
contatada em uma audiência, esta mostrou-se to­
talmente ineficaz na apuração do crime. Organizou­
seJ então, uma missa, como forma de denúncia polí­
tica do fato, da qual participaram inúmeros parla­
mentares de vários partidos, sendo o fato ampla­
mente coberto pela imprensa. O assassinato reper­
cutiu, no início, negativamente na organização dos 
moradores, que ficaram amedrontados, mas, poste­
riormente, reagiram, movendo uma ação contra o 
!ateador, para depositar em juízo o valor das pres­
tações. 

O segundo caso ocorrido foi o despejo no 
Bairro Iracema. Este loteamento surgiu em 1956, 
sendo vendido de acordo com a planta da época. 
Posteriormente, a imobiliária entrou em falência, 
e o loteamento ficou abandonado, sendo então in­
vadido por várias pessoas. A proprietária do lotea­
mento vendeu toda a área para outra pessoa que 
fez um novo P.A. (Projeto de Arruamento) e mo­
veu uma ação de reintegração de posse, conseguin-

do mandar derrubar 3 casas geminadas. Os morado­
res dos loteamentos vizinhos e o CUB, tomando 
conhecimento do despejo, organizaram-se com os 
moradores do Iracema para impedir a continuação 
da ação, o que aconteceria três dias após. Quando 
o "oficial-de-justiça" retorna ao loteamento, en­
contra muitos representantes das associações vizi­
nhas, toda a coordenação do CUB, vários parlamen­
tares, representantes da FAMERJ, a grande impren­
sa falada e escrita, além de centenas de moradores. 

A primeira •medida do "oficial-de-justiça" foi a de 
reforçar o policiamento, cercando a área com cinco 
"camburões", com policiais armados de metralha­
doras. Após muitas discussões, o "oficial-de-justi­
ça" foi convencido a não executar o despejo dos 
moradores, já que estes conseguiram provar que a 
planta usada para justificar o despejo não era a ori­
ginal do loteamento. 

A impunidade dos !ateadores - que, ao con­
trário, gozam até de proteção policial -, suas ini ­
ciativas violentas, extorsão de recursos dos morado­
res, etc., colocam o movimento frente à necessida­
de de ações mais eficazes no embate com os !atea­
dores e com o poder público. 

Nova etapa de luta pela legalização 

Por volta de abril de 1981 , o Administrador 
Regional comunicou ao movimento a decisão das 
autoridades de só atender aos loteamentos "reco­
nhecidos pela Prefeitura", e que os demais só pode­
riam ser atendidos após a aprovação de uma lei que 
seria elaborada para os loteamentos clandestinos e 
irregulares. Nessa mesma época, as autoridades mu­
nicipais anunciam a Lei n<? 206/81, determinando 
que todos os moradores, independentemente de te­
rem ou não a titulação de suas casas, teriam que ca­
dastrar seu imóvel para passarem a pagar o Imposto 
Predial. Ou seja, as autoridades que alegam as "irre­
gularidades" para se isentarem da responsabilidade 
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com a urbanização dos loteamentos, não isentam 
os moradores da voracidade tributária do municí­
pio. 

A ação das autoridades municipais, se até en­
tão deixava alguma margem de negociação com os 
moradores, a partir de agora torna-se clara, no sen­
tido de se opor aos interesses destes. Divulga-se, en­
tão, uma nota assinada pelo CUB, FAMERJ e 
FAFERJ, denunciando mais uma arbitrariedade 
contra os mais pobres. Dentro dos loteamentos, 
inicia-se uma campanha para estimular o não-paga­
mento do imposto, enquanto não se tomarem me­
didas pela legalização e urbanização dos loteamen­
tos. 

A partir de então, o movimento assume nova 
orientação, passando a pressionar o Legislativo pa­
ra que este elabore uma lei compatível com os inte­
resses dos moradores: 

"Depois desse acontecimento do Iracema to­
do mundo se conscientizou que tinha que en­
trar de sola pela legalização. Aí a gente come­
çou a estudar mesmo a Lei ... Nessa altura já 
tinha a 6.766 (lei federal sobre loteamento, 
de novembro de 1979) ... 4 Então a gente co­
meçou a pressionar a Câmara de Vereadores, 
pois tinha que ser feita uma lei aqui no Rio 
que desse conta desses loteamentos abando­
nados . .. " 
A partir desse novo direcionamento, tem iní­

cio, nos loteamentos, em meados de 1981, um 
abaixo-assinado, reivindicando uma nova legislação 
para o Rio de Janeiro, e inicia-se a organização de 
uma caravana para pressionar os vereadores. Em 
05/08/81, o Prefeito envia à Câmara um Projeto 
de Lei que visa à legalização dos loteamentos. O 
projeto é analisado pelo movimento que apresenta 
a ele algumas restrições. São elas: contra a cobran­
ça da taxa de melhoria aos moradores; melhor de­
finição quanto à responsabilidade da Prefeitura 
com a urbanização; contra a isenção dos loteado­
res, segundo o livre arbítrio do Prefeito; além de 
considerar muito longo o prazo de 240 dias para os 
loteadores se apresentarem e iniciar a urbanização. 

Em dois dias, seis emendas são preparadas pe­
lo movimento, visando corrigir o projeto do Pre­
feito. Em 07/08/81, as emendas são levadas à Câ­
mara por uma caravana de 400 moradores e por re­
presentantes da FAMERJ. Chegando à Câmara, os 
moradores são informados da suspensão da sessão 
do dia, devido à renúncia do ministro Golbery. O 

4 A lei para os loteamento s que vigorava até então era o De~reto nÇl 
58, de 1937, que exigi a do loteador a legalização e urbanização, mas 
não previa nenhuma sanção para os loteadores que não cumprissem 
as obrigações. Em dezembro de 1979, é promulgada pelo Governo 
Federal a Lei n° 6 .766, prevendo , inclusive , a prisão dos loteadores 
inadimplen tes. Entretanto, apesar d a sua valid ade para os loteamen· 
tos surgidos após a su a promulgação, permite medid as especiais para 
os loteamentos que a antecede. Dá poderes aos municípios para de­
fenderem os compradores de lotes do loteador . 

Presidente da Câmara, Laércio Maurício da Fonse­
ca, se recusa a atender ao movimento, bem como 
não se compromete a fornecer a nova data de vo­
tação do Projeto. A posição das lideranças partidá­
rias foi a de "estudar" as propostas de emendas 
apresentadas. 

O projeto do Prefeito foi enviado em "regime 
de urgência", significando que num prazo de vinte 
dias, ou ele seria votado pela Câmara, ou então se­
ria aprovado na íntegra por "decurso de prazo". A 
não-confirmação da data de votação pelo presiden­
te da Câmara requereu, do movimento, uma parti ­
cipação diária para se informar se, na pauta do dia 
seguinte, o projeto seria debatido. Nessas idas diá­
rias à Câmara, as propostas do movimento foram 
levadas e discutidas com cada vereador. 

Chegado o prazo último para a votação do 
projeto, este não havia sido incluído na pauta, fi­
cando portanto na iminência da aprovação por "de­
curso de prazo". Vários moradores da Zona Oeste 
e membros da FAMERJ foram contatados, dirigin­
do-se à Câmara para pressionar os vereadores, aca­
bando por conseguir uma sessão extra da Câmara 
neste mesmo dia. Como resultado, os vereadores 
aprovam 3 das seis emendas apresentadas pelo mo­
vimento. São estas: eliminação da taxa de melhoria 
que seria cobrada dos moradores, redução de 240 
para 150 dias no prazo para o loteador se apresen­
tar à Prefeitura para cumprir a lei, e fim do livre 
arbítrio do Prefeito na concessão de isenção aos t 

loteadores. f 
Aprovada na Câmara, o movimento passa a 

pressionar o Executivo visando à regulamentação 
da Lei n9 234/81 - disignação que leva a nova Lei 
~JJe legaliza os loteamentos abandonados - para 
c,ue esta passe a ser cumprida. Em setembro, numa 
audiência com o Vice-Prefeito, entrega-se um do­
cumento, pressionando-o neste sentido. A regula­
mentação só será concretizada em 27/11/81, quan­
do ela entra em vigor. 

Regulamentada a Lei n9 234/81, os loteado­
res têm o prazo de 150 dias para se apresentarem 
com um novo cronograma das obras de urbaniza­
ção dos loteamentos. Essa situação colocou o mo­
vimento num compasso de espera quanto ao cum­
primento da lei pelos loteadores. Findo o prazo, o 
resultado foi que nenhum loteado r apresentou -se 
na Prefeitura. 

A reestruturação do CUB 

Como já se viu, o ano de 1981 representou 
um período intenso de luta pela legalização dos lo­
teamentos, mas é também, nesse período, que se 
intensificou as ações no interior do movimento, 
com vistas a se formar uma estrutura mais dinâmica 
na sua organização. 

A preocupação com a organização do movi ­
mento é, em parte, motivada pelas próprias autori -



dades municipais, que sempre recusam a participa­
ção do CUB, sob a alegação de não ser ele uma ins­
tância formal no movimento. 

Existindo desde 1980, a formalização do CUB 
será debatida nos "Encontrões" de 1981. No "En­
contrão" de abril, sua estruturação é proposta sob 
a forma de conselho de representantes dos lotea­
mentos, e de uma coordenação eleita por este. Em 
julho, é criado um Conselho composto por dois re­
presentantes de cada comissão de moradores. Esse 
Conselho torna-se a instância de deliberação cole­
tiva do movimento, substituindo os "Encontrões". 

Em agosto, na primeira Reunião do Conselho 
de representantes, inicia-se a discussão do regimen­
to interno do CUB. Essa discussão tem continuida­
de em 2 reuniões de setembro, sendo aprovado o 
regimento no fim deste mês. Em outubro é eleita a 
primeira coordenação do CUB. 

O Movimento e a F AMERJ 

Uma outra característica do movimento a 
partir de 1981, será a sua integração no conju~to 
do movimento de bairros do Rio de Janeiro, atra­
vés de ações conjuntas com a FAMERJ. De uma re­
sistência inicial à integração com a FAMERJ- de­
vido a pouca representatividade desta junto aos lo­
)tea.mentos da Zona Oeste -, evolui-se para um es-
• tre1tamento da relação com este órgão, através de 
várias ações conjuntas, sendo as principais: resistên­
cia ao despejo de Iracema, missa pelo líder do Lo­
teamento Palmares, Ato unificado do 1<? de Maio, 
campanha pela abertura do Hospital Alberto 
Schwartzer, caravana à Câmara de Vereadores, den­
tre outras. 

Esse estreitamento da relação com a FAMERJ 
pode ser verificado, também, nos debates pela fi I ia­
ção das comissões e associações de moradores à en­
tidade. Esses debates tornam as filiações progressi­
vas e estimulam a transformação das comissões de 
moradores em associações para, então, se filiarem 
à FAMERJ. 

Outro fato decisivo na aproximação do movi­
mento com a FAMERJ foi a participação conjunta 
no CONAM (Confederação Nacional das Associa­
ções de Moradores), realizado em SP, em janeiro de 
1982. Nesta oportunidade, o movimento e a 
FAMERJ fazem oposição ao processo antidemo­
crático de criação dos estatutos da diretoria e carta 
dé princípios aprovados no Congresso. Esta posição 
comum, do movimento e da FAMERJ, representou 
uma identidade de posições que contribui forte­
mente para a integração de ambos. Contribui, tam­
bém, mais tarde, na consolidação dessa aproxima­
ção o fato de um dos membros do CUB da Zona 
Oeste fazer parte da diretoria daquela entidade. 

Por parte do CUB, a principal resistência para 

FAMER.J 

a integração do movimento com a FAMERJ era 
apresentada pela própria definição da organização 
da FAMERJ quanto à participação dos vários mo­
vimentos do Estado na entidade. A FAMERJ en­
caminha essa discussão nas Associacões e as lideran­
ças na Zona Oeste organizam o 1 C? ·Encontro da Re­
gião, com o• objetivo único de debater o formato 
organizacional da entidade, a ser decidido no mo­
mento da realização de seu I Congresso . A proposta 
levada pelos antigos participantes do CUB neste 
Encontro é de que a FAMERJ se organize no Rio 
de Janeiro dividida em regionais, e que cada regio­
nal tenha um conselho de representantes, formado 
por 2 membros eleitos em cada Associação, com 
uma coordenação executiva eleita pelos componen­
tes desse conselho de representantes. A aprovação 
desta proposta no I Congresso da FAMERJ repre­
sentou a completa integração do movimento com 
a entidade, através da transformação do próprio 
CUBem uma organização zonal da FAMERJ. 

O Movimento durante a campanha eleitoral 
para governador 

O clima criado pela campanha eleitoral para o 
governo do Estado determinou um refluxo nas 
ações reivindicativas do movimento, devido à quase 
completa paralisação da rotina administrativa nos 
órgãos públicos. 

Mobilizar as Associações com vistas à própria 
campanha eleitoral torna-se, neste momento, a ati­
vidade principal do conjunto do movimento de 
bairros do Rio de Janeiro, que, segundo a orienta­
ção da FAMERJ, prepara-se para o debate com os 
candidatos ao governo do Estado. 

A preocupação central do movimento era a de 
influir na formação do programa de governo dos 
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candidatos. Com esta finalidade, a FAME RJ prepa· 
rou um documento, que foi discutido em cada zo­
nal, a ser entregue aos candidatos, contendo o po­
sicionamento do conjunto do movimento. 

Do encontro participaram três candidatos, aos 
quais foram entregues as reivindicações gerais do 
movimento. No encontro, os candidatqs assinaram 
o documento, comprometendo-se com as reivindi­
cações, e com a proposta de que, caso eleito, ainda 
antes da posse, faria um novo Encontro com. os 
moradores, para continuar o debate do Programa 
apresentado e amarrar os passos necessários ao seu 
cumprimento. 

Após o conhecimento do novo governador, a 
FAMERJ inicia os cantatas para a realização do 
Encontro - várias semanas foram consumidas nos 
cantatas com a assessoria do governador eleito, 
que, por fim, nega-se a realizar o encontro antes da 
posse, já que, após, teria "condições de responder 
ao movimento e apresentar os novos secretários". 
Com esta manobra, o governador nega-se a aceitar 
a influência do movimento no debate de critérios e 
de princípios da indicação de seu quadro de go­
verno. 

A FAMERJ parte para a organização do En­
contro após a posse, sendo este realizado com a 
participação de dez mil moradores, aproximada­
mente. No intervalo entre o primeiro e o segundo 
debates, atualizaram-se as discussões sobre o posi­
cionamento a ser levado ao governador. Como sín­
tese das propostas levadas, reivindicava-se: 

-Audiência mensal da FAMERJ com o go­
vernador; 

- Participação di reta nas decisões das Secreta­
rias de Governo; 

-Participação do movimento na reformula­
ção das regiões administrativas; 

- A escolha do prefeito a ser nomeado deve-
ria ser referendada pelas entidades populares. t 

O governador não se comprometeu com ne- I 
nhuma reivindicação, mas fez questão de declarar 
a FAME RJ entidade de Utilidade Pública, num de­
creto assinado meses depois. 

A formação do núcleo de loteamento na 
Procuradoria Geral do Estado 

Findo o período eleitoral, as ações do movi­
mento concentram-se na plenária de loteamentos 
da F AME RJ, 5 sendo orientadas no sentido de se 
pressionar as autoridades municipais para o cumpri­
mento da Lei n<? 234/81, com vistas à urbanização 
e legalização dos loteamentos. 

O movimento consegue, então, uma audiên­
cia com o novo Prefeito, e este encaminha a comis­
são à Procuradoria Geral do Estado, dada a nature­
za jurídica da questão. Após 2 meses, consegue-se 
uma audiência com o Procurador-Geral, quando 
são dadas as explicações sobre a realidade dos lo­
teamentos e dos objetivos do movimento . A partir 
desses cantatas iniciais, os moradores passam a rea­
lizar reuniões semanais na Procuradoria, que se 
mostra interessada em encaminhar a questão. 

5 
Espaço de organização e encaminhamento unitário das associações 

e comissões de moradores em loteamentos. As plenárias tornam-se as 
instâncias privilegiadas de reunião do conjunto de associações que 
têm o mesmo tipo de luta. Ex. : plenária dos conjuntos habitacionais, 
plenária dos loteamentos, plenária dos transportes, etc. 



Paralelamente às primeiras iniciativas tomadas 
pela Procuradoria, a Secretaria de Habitação do 
Município baixa uma portaria que estabelece ser 
de sua competência os encaminhamentos sobre lo­
teamentos. Ao mesmo tempo que o IPLAN-Rio 
inicia um levantamento sobre os loteamentos exis­
tentes, a FUNDREN entra em cantata com a 
FAMERJ. Forma-se, então, uma miscelânea de ór­
gãos interessados na questão a nível do Estado e do 
Município, cada um dando um encaminhamento 
particular à questão. 

Aceitando uma proposta do movimento de in­
tegrar o conjunto de órgãos envolvidos na questão, 
a Procuradoria forma uma comissão de estudos sob 
sua coordenação, da qual fez parte também a 
FAMERJ, o Ministério Público, a Assistência Judi­
ciária, a Secretaria de Trabalho e Habitação e a Se­
cretaria de Obras do Município. 

Outra proposta do movimento que foi aceita 
pela Procuradoria foi a realização de uma visita à 
SERLA/SP, que é órgão responsável nesta Capital 
pela legalização e urbanização dos loteamentos. 
Como desdobramento dessa visita, realizou-se um 
seminário, com participação da SER LA, FAMERJ, 
moradores de loteamentos, e representantes do Go­
verno do Rio de Janeiro . A partir dessas iniciativas, 
obtém-se, através da experiência de São Paulo, efe­
tivos subsídios para encaminhar o mesmo problema 
no Rio de Janeiro. Assim, a comissão, que já estava 
com um amplo levantamento sobre a situação, ela­
borou um documento com uma proposta de enca­
minhamento sobre a questão e o remeteu ao Go­
vernador em janeiro de 1984. 

Em abril de 1984, como "prolongamento da 
comissão de estudos", o Procurador-Geral, através 
da resolução 166/84-PG, cria o Núcleo de Lotea­
mento da Procuradoria, que será objeto de duas 
seções específicas, a seguir, nesta revista 

O Movimento após a criação do Núcleo 

Representantes da FAM E RJ e de cada associa­
ção de loteamentos passam a participar semanal­
mente do Coletivo do Núcleo, com o objetivo de 
encaminhar soluções para os loteamentos, tendo 
como referência a Lei federal n9 6.766/79, solu­
ções essas que vão desde a melhor forma de locali­
zar o loteador para executá-lo judicialmente, até 
como comprometer mais a estrutura do Município 
e o Prefeito para a questão. 

Para isso, todos os encaminhamentos conse­
guidos até hoje são debatidos semanalmente no 
Núcleo, e conquistados através de mobilizações e 
de pressões cada vez maiores do movimento. 

Em primeiro lugar, para que se efetivasse o 
primeiro pagamento das prestações no Banerj no 
dia 15/06/84 (ver a respeito o art. 31 sobre a Ro­
tina do Núcleo da Procuradoria), foram necessárias 

uma pressão grande ao Juiz de Registras Públicos 
por parte do movimento e uma infinidade de reu­
niões dos procuradores. 

Em segundo lugar - e este como principal 
problema - a não-integração entre as decisões da 
Prefeitura - leia-se o Prefeito e as Secretarias que 
estão implicadas com a questão loteamento - e a 
Procuradoria, no que se refere à postura no enca­
minhamento de soluções. O que resultou, no dia 
16 de setembro de 84, no primeiro confronto do 
movimento com o Prefeito, numa reunião onde 
compareceram mais de 500 pessoas, representan­
do Pavuna, Anchieta, Bangu, Campo Grande, San­
ta Cruz, Jacarepaguá. O movimento cobrava do 
Prefeito uma decisão pol(tica para o problema. Rei­
vindicava a criação de um órgão dotado de infra­
estrutura para centralizar todos os serviços que di­
zem respeito à legalização e urbanização dos lotea­
mentos. 

O Prefeito mostrou total desconhecimento em 
relação ao assunto, e deu, como resposta às reivin­
dicações, o fortalecimento da assistência jurídica 
nas Regiões Administrativas. 6 

Após um mês, a coordenação do movimento 
vai ao Prefeito de novo, conforme compromisso 
assumido por ele, e, depois de muita discussão, 
conquista-se a participação efetiva, no Núcleo da 
Procuradoriâ, de uma representante do IPLAN-Rio 
e uma outra da Secretaria de Obras do Município. 

A participação dessas duas representantes no 
Núcleo foi da máxima importância para o movi­
mento obter não só informações de como é monta­
da a estrutura dessas Secretarias, como também os 
dados técnicos de análise dos problemas nos lotea­
mentos. 

6 As RAs, além de estarem desaparelhadas e sem qualquer autono· 
mia, têm sido historicamente efetivas agências de clientela e compro· 
metidas com os interesses dos especuladores que manipulam a ut ili ­
zação do solo urbano. 
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Nesse mesmo período, a CEDAE resolveu co­
brar multas às pessoas que haviam feito ligações 
clandestinas, a partir de mutirões nas ruas. 7 O mo­
vimento debateu na plenária e resolveu marcar uma 
audiência com o Secretário Estadual de Obras e o 
Presidente da CEDAE. Era a primeira vez que se 
falava em criar uma política para loteamentos e, a 
partir daí, a CEDAE se prontificou a mandar um 
representante ao Núcleo. 8 

Assim, os encaminhamentos estavam sendo 
feitos, mas eles esbarravam na Secretaria Municipal 

7Aiém das multas, a CEDAE, companh ia estadual responsável pelos 
serviços e as redes de água e esgoto, quando se propõe a implantar 
estes equipamentos, procura repassar à comunidade os seus custos , 
desconhecendo o movimento e os direitos sociais dos moradores em 
loteamentos. 
8 A CEDAE, ainda hoje , recusa-se a elaborar um plano geral de aten­
dimento com base nos problemas e nas revindicações dos loteamen­
tos, agindo da mesma forma em relação a todos os problemas que o 
Estado apresenta. Pois um plano global socialmente elaborado difi ­
cultaria as práticas clientelistas dos agentes que a dominam. Nesse 
sentido, a participação da CEDAE no Núcleo pode ser vista como 
uma necessidade de defender esta política sob a aparência de aten­
·der às reivindicações e aos direitos dos moradores em loteamentos. 

de Obras/ que não liberava nem técnicos, nem ver­
bas para efetuar ou checar os PAs de cada lotea­
mento, nem para realizar a urbanização no lotea­
mento.10 

Mais uma vez o movimento se prepara para a 
segunda mobilização. No dia 27/04/85, organizou­
se um outro encontro com o Prefeito, o Secretário 
Estadual de Obras, e mais a presença de cerca de 
2.000 pessoas, onde o movimento reivindicava ver­
bas para a urbanização dos loteamentos encami­
nhados à Procuradoria, pedia a definição dos crité­
rios de um órgão de coordenação e, principalmen­
te, a execução de uma política para loteamentos 
que cumprisse a Lei n9 6.766n9. 

Pela primeira vez o Prefeito reconheceu publi ­
camente o Núcleo - e os benefícios que ele traz­
e se comprometeu a fazer uma reunião de trabalho 
com os seus integrantes. 

Na data marcada, compareceram à reunião 
com o Prefeito, a FAMERJ- através da Coordena­
ção da Luta de Loteamentos- e três procuradores, 
entre eles o Procurador-Geral. O Prefeito reagiu 
muito mal quando viu que os representantes do 
movimento participariam da Reunião. Chamou os 
procuradores e fez uma reunião apenas com eles. 
Depois de 2 horas, o Prefeito foi falar com a comis­
são da FAMERJ, dizendo que iria abrir uma rubri -
ca no orçamento de 86 para prever uma verba espe­
cial para loteamentos, e que para 85 iria realizar pe- t 

quenas obras nos 11 primeiros loteamentos enca- / 
minhados pelo Núcleo. 

O movimento e o Núcleo debatem a decisão 
do Prefeito e elaboram uma proposta que define as 
obras a serem realizadas e em que bairros, e o mon­
tante da verba a ser gasta: depois de muitas discus­
sões, a reivindicação é de 300 bilhões para 80 lotea­
mentos em 1986, e de 7 bilhões em 1985, para rea­
lizar drenagem e asfalto nas ruas principais- na­
quelas escolhidas pelas Associações. O Prefeito faz 
de tudo para escapar dessa reunião com o Movi­
mento. Quando, finalmente, se consegue o encon­
tro, o Prefeito acha as cifras exageradas. 

O movimento resolve organizar uma caravana 
com mais de 1.000 pessoas ao Prefeito - com re~ 

9 Órgão responsável pela elaboração do orça mento das obras a serem 
realizadas, dos Projetas de Arruamento (PA) e dos Projetas de Apro­
vação dos Loteamentos (PAU . 
10 Apesar da representante da S. M. O. ser mui to ef iciente e ciente da 
importância das questões envolvidas , ela não tem suporte pol ítico 
dentro da Secretaria. As decisões do Núcleo não se desdobram, ali, 
linea rmente. Em primeiro lugar, porque a S.M.O. sempre fo i a secre­
taria mais comprometida com os interesses da especu lação , !ateado­
res, e com os interesses clientelistas dos diversos partidos que passa­
ram pelo poder. Esse quadro se conserva quase intato , até hoje. Por 
isso, até agora, os encaminhamentos para loteamentos não foram 
centralizados no setor desse representante do Núcleo, e os diversos 
setores continuam agindo à moda estabelecida anteriormente, não 
existindo uma decisão do secretário para encaminhamento em con ­
trário. 



percussão na grande imprensa - que passa, então, 
a assumir os seguintes compromissos: 

- 6,5 bilhões para obras nos 11 loteamentos 
I em 1985; 

- Fortalecimento do Núcleo da Procuradoria; 
- Reconhecimento que a urbanização é obri-

gação da Prefeitura, sem o repasse de custos para 
o morador; 

-Verba de 60 bilhões para 1986. 
Apesar dessas conquistas, o movimento foi fe­

rido na sua essência. No decorrer desses 2 anos, a 
participação do movimento em todas as etapas e 
formas de soluções provocou a irritação do Prefei ­
to, que usou de todos os meios para dividir o mo­
vimento, como também tentou jogar o movimento 
contra a Procuradoria e vice-versa. 

Ao encerrar o ano de 1985, apesar da licitação 
já realizada para as obras dos 11 loteamentos, estas 
não foram ainda iniciadas, e o movimento denun­
ciou esse fato não só nos loteamentos - no dia 20/ 
12/85, através de uma nota onde expressa as con­
quistas de 1985 e os compromissos não assumidos 
pelo Prefeito - como também na grande imprensa. 

Quanto à organização, a plenária de lotea­
mentos da FAMERJ ainda é o espaço mais amplia­
do do movimento e a sua instância decisória. Nas 
Zonais onde existem loteamentos irregulares e clan­
destinos, também são realizadas plenárias específi­
cas da região e também são eleitos os represen­
tantes para a coordenação da plenária geral da 
FAMERJ que, junto com 2 diretores da entidade, 
coordenam as decisões tiradas nas reuniões mais 
amplas. 

Resumindo a trajetória do Movimento 

O objetivo desta última seção é o de apresen­
tar uma s(ntese das etapas cronologicamente segui­
das pelo movimento de bairro da Zona Oeste, tais 
como descritas nas partes anteriores. 

A descrição do movimento da Zona Oeste de­
monstra que sua trajetória apresenta quatro etapas, 
cada uma delas expressando diferentes significados 
quanto à orientação da proposta organizativa se­
guida pelo movimento, conforme se apresentará a 
seguir: 
1~ etapa- A FASE faz-se presente na região com a 

proposta organizativa de se formar "grupos 
operários", visando um desdobramento de 
atuação a nível sindical. Essa proposta sofreu 
uma forte influência da conjuntura política, 
marcada pela reativação do movimento operá­
rio nos principais centros do País, especial­
mente em São Paulo. 
As intenções organizativas só se concretizam 

quando se estabelece, como foco central da atua­
ção, a preocupação consciente dos moradores que 
- naquele momento - voltava-se para a questão 
dos loteamentos irregulares e clandestinos. Ou seja, 
a proposta de atuação a nlvel sindical é respondida 
pelos moradores em termos de insatisfações ligadas 
às condições habitacionais. 

Note-se também que, nesta etapa, foi decisivo 
o papel do coletivo de educadores, ao qual, costu­
meiramente, se denomina de "agente externo", e 
que serviu de catalisador e impulsionador das pos­
sibilidades organizativas da Zona Oeste. 
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2êl' etapa- o movimento se caracteriza pela tenta­
tiva de ampliar sua atuação e sua base organi­
zativa, de modo a incorporar questões habita­
cionais de natureza diversa. E o caso da pro­
posta de se articular a luta dos posseiros e dos 
conjuntos habitacionais com a dos moradores 
de loteamentos, através do Grupo "Terra e 
Habitação". 
Esta proposta também não surte resultados 

positivos, já que as condições de dominação e de 
vida dos posseiros, dos moradores de conjuntos e 
de loteamentos não são equivalentes. O que vale 
dizer que a organização do movimento depende de 
condições objetivas, dentre as quais, no caso, desta­
cam-se os instrumentos de luta, a visão de como 
deve ser a organização dos moradores, as condições 
materiais de vida das diferentes frações da popula­
ção, entre outras. 
3il' etapa - O movimento constrói a sua própria 

identidade social com base nas contradições 
específicas dos loteamentos e na consolidação 
de sua organização com a constituição do 
CUB. Concomitantemente o movimento arti­
cula-se com outros segmentos organizados da 
sociedade, ampliando-se a sua legitimidade e 
as frentes de atuação política. 
A partir desse momento, o movimento cresce 

e se fortalece aceleradamente, combinando as ban­
deiras da regularização e da urbanização dos lotea­
mentos. Reproduz-se por novos loteamentos e pas-

sa decididamente a enfrentar as questões institucio­
nais (legislação urbana e gestão pública) que afetam 
a vida do conjunto de moradores nos loteamentos 
da cidade. 
4~ etapa- Após um período de resistência e de de­

bates, o movimento aceita a proposta de arti­
culação com a FAMERJ. Dessa articulação 
conquista-se a criação do Núcleo de Lotea­
mentos da Procuradoria, o que faz com que as 
demandas do movimento se ampliem na busca 
de soluções para os problemas que são co­
muns do conjunto de loteamentos da cidade. 

Esta afirmativa não significa desconhecer que 
a grande maioria dos loteamentos localiza-se na Zo­
na Oeste. E, sim, que o problema se generalizou pa­
ra a cidade do Rio de Janeiro, transcendendo solu­
ções locais, exclusivo para a Zona Oeste. 

Dessa apresentação sucinta das fases do movi ­
mento, depreende-se que, embora possa parecer pa­
radoxal, este só se generalizou quando se tornou es­
pecífico, ou seja, quando a mobilização se fez em 
torno das condições objetivas da vida cotidiana dos 
loteamentos na Zona Oeste. Na primeira etapa de­
senfatizou-se a questão operária, enquanto que, na 
segunda, abandonou-se a idéia de articulação com 
outros problemas habitacionais de cada loteamento 
- em um movimento reconhecido socialmente (3~ 
etapa) e, posteriormente, em um problema geral da 
cidade do Rio de Janeiro (4~ etapa). t 

I 



PERfODO 

1978 até a Assem­
bléia dos Bairros da 
Zona Oeste - 25/5/ 
80 - realizada no 
Colégio N. S~ do 
Rosário, Campo 
Grande. 

Caravana do CUB ao 
Secretário de Desen­
volvimento Social 
em 12/02/81 _ 

Os grandes momentos da luta 

ATIVIDADES 
PRINCIPAIS 

Articulação de embriões 
de movimentos, princi ­
palmente sobre questões 
de posse da terra . 
Criação e articulação de 
comissões de bairros de 
loteamentos clandesti­
nos e irregulares . 
As 11 primeiras comis­
sões de loteamentos lan­
çam a idéia de que cada 
bairro fizesse um abai­
xo-assinado de suas rei­
vindicações para entre­
gar ao Prefeito . 
Torneio de futebol para 
arrecadar fundos para a 
Assembléia a ser realiza­
da com o prefeito. 
Audiência de uma comis­
são de 15 tirada do mo­
vimento para convidar 
o prefeito a comparecer 
à Assembléia. 
Assembléia dos Bairros 
da Zona Oeste onde os 
bairros se organizaram 
e levaram suas reivindi­
cações para serem entre­
gues ao Prefeito. 

O movimento debatia 
suas reivindicações e se 
organizava em cada bair­
ro e coletivamente nos 
"Encontros de Bairros". 
Em agosto de 1980 cria­
va-se o CUB - Conse­
lho de União dos Bair­
ros . 
As audiências semanais 
na R.A. já estavam des­
gastando os representan ­
tes dos bairros, pois 
problemas fundamen­
tais não eram enfrenta­
dos, apesar de alguns 
Bairros terem conquis­
tado limpezas das valas 
e valões, patrolagem nas 
ruas . 
O Movimento resolveu 
ir ao Prefeito para falar 
de suas reivindicações e 
para pedir que fosse 
melhor aproveitado o 
espaço da R .A. para 
manter a relação com 

MOBILIZAÇÃO 

O movimento inicia 
com 9 pessoas de 3 co­
missões de bairro e con­
segue crescer nas suas 
reuniões mensais para 
60 , 80 pessoas e na 
Assembléia comparece­
ram 1 .500 pessoas re­
presentando 30 bairros 
da Zona Oeste. 

O movimento crescia 
em cada bairro e nos 
"Encontrões dos Bair­
ros". A participação 
variava de 20 a 25 
bairros permanentes. 
Nas audiências a partici­
pação variava de 70 a 
100 pessoas semanal­
mente . Em agosto de 
80 o CUB participa 
com 60 pessoas do Ato 
contra a Carestia reali­
zado unitariamente no 
Rio. 
Na caravana ao Secre­
tário participaram 22 
bairros e cerca de 100 
pessoas 

RELAÇAO 
C/ESTADO 

O Prefeito da época, 
Klabin, recebeu a comis­
são do movimento e dis­
se que iria estudar sobre 
as reivindicações e, prin­
cipalmente, a legislação 
e urbanização dos lotea­
mentos, mas , dias de­
pois, pediu demissão e 
quem representou aPre­
feitura na Assembléia 
foi o Administrador de 
Campo Grande- XVIII 
R.A . 
área compareceram mas 
se retiraram da porta, 
ficando apenas 2 parla­
mentares, que não eram 
da área. 

O Administrador Re­
gional usava de todas 
as táticas para esvaziar 
o movimento : chama as 
lideranças de subversi­
vas, fotografa as audi­
ências, tenta atrelar al­
gumas lideranças, exige 
o registro do CU B, etc. 
Em fevereiro o Secre­
tário de Desenvolvimen­
to Social recebeu o mo­
vimento e prometeu 
encaminhar as reivindi­
cações, principalmente 
estudar os loteamentos 
clandestinos e irregula­
res . 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

Apesar de existirem ou­
tras articulações de Mo­
vimento de Bairros, a 
Assembléia de Maio de 
80 foi a primeira expe­
riência massiva e organi­
zada da região. 
O Administrador de 
Campo Grande assumiu 
a reivindicação do mo­
vimento de realizar au­
diências semanais com 
os bairros na R.A., e en­
caminhar as outras rei ­
vindicações ao prefeito. 

O espaço das audiências 
na R .A., apesar de com­
bativas, se tornou um 
lugar privilegiado para 
os bairros pressionarem 
as autoridades e estas 
tiveram que apresentar 
algumas tentativas de 
soluções, inclusive cen­
tralizando as reivindica­
ções para todos os ór­
gãos do Estado. 
Os parlamentares da 
área se sentiam ameaça­
dos de perderem seus 
feudos . 
O Administrador quis 
conhecer de perto os 
problemas, visitando os 
bairros e estes transfor­
mavam essas visitas em 
manifestações. 
O Administrador era 
obrigado a chamar secre­
tários de governo ou 
parlamentares para aju­
dá-lo . 
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PERrooo 

Caravana do CUB à 
Câmara dos Verea­
dores - 07/08/81 . 

ATIVIDADES 
PRINCIPAIS 

os bairros. Mas este não 
recebeu o movimento e 
o encaminhou para o 
Secretário de Desenvol­
vimento Social. Foi ela­
borado um documento 
com todas as reivindica­
ções dos bairros e co­
brando uma resposta da 
Assembléia de 80, co­
mo também reivindica­
va-se a garantia de pre­
servar o espaço das au­
diências semanais com 
o Administrador Regio­
nal, como intermediário 
do Prefeito e Secretárias. 

No mês de fevereiro foi 
assassinado um dos com­
po,nentes da comissão 
de bairro de Vila dos 
Palmares - supostamen­
te pelo loteador - e o 
movimento fez grande 
mobilização de denún­
cia . 
No mês de junho uma 
casa foi derrubada por 
uma ação do loteador 
no bairro Iracema e o 
movimento impede o t 
despejo no bairro intei ­
ro . 
O CUB participa do ato 
unitário do dia do traba­
lhador . 
As comissões de bairros 
começam a fazer a dis ­
cussão da legalização e 
encaminham a criação 
de Associações de Mora­
dores. 
O movimento decide se 
organizar e elabora um 
regimento interno onde 
é criado o Conselho de 
Representantes dos bair­
ros e a coordenação 
executiva. 
Decide também iniciar 
uma grande campanha 
para a Prefeitura legali­
zar e urbanizar os lotea­
mentos e lança um abai ­
xo-assinado para ser en­
tregue à Câmara dos 
Vereadores . 
Repúdio através de uma 
nota pública dos bair­
ros assinada pela CUB , 
FAMERJ e FAFERJ , à 
Lei n'? 206/81, que ha­
via sido aprovada na 
Câmara exigindo o ca­
dastramento das casas 
independente do terre­
no estar legal izado . 

MOBILIZAÇÃO 

A mobilização crescente 
do movimento garantiu, 
apesar do medo da re­
pressão policial , tanto a 
denúncia em Vila dos 
Palmares, como a sus­
pensão do despejo em 
Iracema. 
No ato de 1 9 de maio 
o movimento conseguiu 
arrecadar fundos, atra­
vés de um bônus, para 
alugar 4 ônibus para le­
var as pessoas ao Cam­
po de São Cristóvão . 
A participação nas au­
diências semanais já não 
era grande nessa época, 
variando de 40 a 60 
pessoas semanalmente. 
Na caravana à Câmara 
participaram mais de 
400 pessoas e outras so­
braram porque os ôni­
bus contratados esta­
vam demasiadamente 
lotados . 

RELAÇÃO 
C/ESTADO 

O Administrador não 
agüentou as pressões de 
todos os lados e pediu 
demissão. O novo só 
compareceu às audiên­
cias depois de muita 
pressão do movimento. 
Este forçou, de uma 
forma mais inteligente , 
o esvaziamento dessas 
audiências. 
O Secretário de Desen­
volvimento Social inici ­
ou, através da R.A., um 
levantamento, realizado 
por estagiários de advo­
cacia, nos loteamentos 
irregulares, mas voltado 
mais para estudar a si ­
tu ação dos moradores 
que dos loteadores. 
O Prefeito da época en­
viou um projeto de le i 
2 dias antes da carava­
na à Câmara dos Verea­
dores, mas, apesar de 
atender a algumas rei ­
vindicações, criava a ta­
xa de melhoria e outros 
problemas. 
A caravana foi recebida 
pelos lrderes de cada 
partido que se compro­
meteram a vota r o pro­
jeto de lei com as emen­
das do movimento . 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

O movimento, a cada 
ameaça de sua unidade, 
reagia com notas públi­
cas, com mais organiza­
ção e mais mobilização. 
Além desse processo in­
terno, o CUB ia conquis­
tando o seu espaço den­
tro do movimento mais 
geral e inicia alguns con­
tatos com a FAMERJ . 
O fato do Prefeito 
Júlio Coutinho ter man­
dado 2 dias antes da ca­
ravana o projeto de lei 
à Câmara demonstra 
que o movimento esta­
va sendo reconhecido e 
que precisava receber 
respostas às suas reivi n­
dicações. 

t 
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PER IODO 

Encontro das Asso­
ciações da Zona 
Oeste - 07/02/82 -
no Centro pró-Me­
lhoramento de Vila 
Nova, campo G-ande. 

Encontro da FAME ­
RJ com o novo Go­
vernador, em 27/ 
03/83, no Clube 
Olaria . 

ATIVIDADES 
PRINCIPAIS 

Aprovação da Lei n'? 
234/81 na Câmara dos 
Vereadores com 3 emen­
das do CUB. 
Manifestação pelo fun­
cionamento do Hospital 
Alberto Swaitzer em 
Realengo, organizado 
pela FAMERJ e apoia­
do pelo CUB. 
Audiência com o Vice­
Prefeito para reivindicar 
a regulamentação da 
Lei n'? 234/81. 
Aprovação do Regimen­
to Interno do CUB . 
Decisão de todas as As­
sociações participantes 
do CUB filiarem-se à 
FAMERJ . 
Criação de Assoei ações 
de Moradores para le­
galizar as Comissões de 
Bairros. 
Regulamentação da Lei 
n<? 234/81, em 27/11/ 
81. 
Participação no Con­
gresso Nacional de Asso­
ciações de Moradores -
CONAM - 15, 16, 17/ 
02 . 
Reunião de unificação 
das Associações de Mo ­
radores da reg ião para 
debater a regionalização 
da FAMERJ (o funcio­
namento desta nas re­
giões). O CUB apresen­
tou suas propostas . 

Abril de 82 foi a últi­
ma Reunião do Conse­
lho de Representantes 
do CUB, com a disposi­
ção de, dentro da FA­
ME RJ, manter a luta 
pela legalizaçao dos lo­
teamentos e por um es­
paço de organização se­
melhante ao que o CUB 
havia experimentado. 
Torneio de futebol para 
arrecadar fundos para o 
Jornal da FAMERJ e 
integração das Associa­
ções de Moradores. 
lnt'cio das plenárias de 
Loteamentos e Posse da 
Terra, na FAMERJ . 
Debate da FAME RJ com 
os candidatos a Gover­
nador . Foi elaborado 
um documento com as 
reivindicações centrais 
(inclusive loteamentos) 
e cada candidato ass i­
nau se comprometen­
do com as mesmas. 

MOBILIZAÇAO 

Apesar da disposição do 
Movimento em partici­
par no dia da aprovação 
da Lei n<? 234/81, a Câ­
mara não marcou o dia 
da aprovação antecipa­
damente. 
Na manifestação do hos­
pital em Realengo o 
CUB participou com 
cerca de 600 pessoas. 
Para pressionar o prefei­
to a dvcretar a regula­
mentação da Lei, foi 
feita comissão de 30 
pessoas. 
llD Congresso da CONAM 
compareceram 15 das 
Associações do CUB. 
Na unificação da Zona 
Oeste compareceram 43 
Associações e comissões, 
com um total de 120 
pessoas. Todos os parti­
pantes do CUB compa­
receram. 

No torneio de futebol 
participaram cerca de 
200 pessoas de 25 As­
sociações de Moradores. 
Na .primeira plenária de 
loteamentos, participa­
ram as Associações de 
Moradores da Zona 
Oeste e algumas de ou­
tras regiões. 
No debate com os can­
didatos a participação 
foi de 5.000 pessoas e 
com o governador elei­
to de 10.000 pessoas. 
Na manifestação de 
transporte, a mobiliza­
ção foi pequena, porque 
foi realizada um mês 
antes das eleições de 15 
de novembro. 

RELAÇAO 
C/ESTADO 

As audiênciàs semanais 
na R.A. estavam bastan­
te esvaziadas pelo cansa­
ço causado por toda a 
estrutura da R .A. e suas 
manipulações. 
A Câmara foi obrigada 
a negociar com o mo­
vimento e eliminar a ta­
xa de melhoria que 
constava no projeto da 
Lei n9 234/81, mas dei­
xou outros problemas. 
A regulamentação tam­
bém só saiu por pres­
são e não considerou as 
reivindicações do CUB. 

A Lei n<? 234/81 dava 
um prazo de 150 dias 
para os !ateadores se 
apresentarem na Secre­
taria de Obras. Esse pra­
zo terminava em abril 
de 82 e nenhuma auto­
ridade da Prefeitura pro­
videnciou algumas medi­
das para aplicar a Lei 
nos loteamentos. 
O Governador eleito, no 
encontro da F AME RJ, 
declarou a Federação 
de Utilidade Pública, e 
se comprometeu a go­
vernar com a participa­
ção da FAMERJ. 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

O movimento cresceu 
muito com a vitória da 
lei e de todos os emba­
tes havidos. 
A Lei n<? 234/81, apesar 
de alguns problemas, 
era um instrumento con­
creto para a Prefeitura 
legalizar e urbanizar os 
loteamentos. Os emba­
tes havidos deixaram o 
movimento mais cons­
ciente da real idade da 
Câmara e do Executivo. 
A integração com a FA­
MERJ foi se dando 
paulatinamente dentro 
dos eventos do movi­
mento, e isto ajudou a 
não ter mais divergên­
cias, apesar de 2 Asso­
ciações de Moradores 
terem se recusado a se 
filiarem à FAMERJ nes­
ta época. 

I 

A FAMERJ se proje­
tou bastante, tanto na 
opinião pública como 
nas Associações com os 
dois ·debates: com os 
candidatos e com o Go­
vernador eleito. 
A luta de loteamentos 
já se or!3anizava por den­
tro da FAMERJ e agora 
já com todas as Associa­
ções de !ateadores. 
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PERfOOO 

Seminário sobre en­
caminhamentos para 
loteamentos irregu ­
lares e clandestinos, 
com SE R LA de São 
Paulo, Procuradoria, 
SMO, e outros do 
Rio , FAMERJ 
26/01 /84 . 

ATIVIOAOES 
PRINCIPAIS 

Manifestação de trans­
porte na Rodoviária de 
Campo Grande. 
Audiência com o Secre­
tário de Obras, onde o 
movimento de lotea­
mento reivindicava pro­
vidências para o cum­
primento da Lei n9 
234/81 . 

Encontro da FAMERJ 
com o Governador elei­
to para entregar as rei­
vindicações das regiões 
e das Associações de 
Moradores, como tam­
bém reivindicar a parti­
cipação do movimento 
nas instâncias de deci­
são do governo . 

Reuniâ'o da FAMERJ : 
Comissão de luta dos 
loteamentos com o Pre­
feito, para reivindicar 
o cumprimento da Lei 
n9 234/81 . O Prefei -
to encaminhou para o 
Procurador-Geral doEs- t 

tado. 
I Congresso da FAMERJ 
- Ao lado de todas as 
decisões tomadas, as 
propostas de organiza­
ção da FAMERJ sugeri­
das pelo CUB , MAB, 
foram aprovadas. 
Reunião com o Procu­
rador-Geral e uma co­
missão da luta dos lotea­
mentos. Decisão de de­
signar uma comissão de 
Procuradores para estu­
dar a questão . 
Iniciam-se as reuniões 
semanais na Procurado ­
ria para estudar a ques­
tão dos loteamentos . 
Foram se integrando à 
comissão - a Sec. de 
Habitação , SMO, Minis­
tério Público e a F A­
MERJ , que já estava des­
de o inicio . 
A FAMERJ sugere na 
comissão a realização 
de um seminário com o 
Governo de São Paulo 
(SE R LA), para ter uma 
noção de como foi es­
truturado esse setor que 
encaminhou a legaliza­
ção e urbanização dos 
loteamentos em S. 
Paulo . 

MOBILIZAÇÃO 

Neste pen'odo a comis­
são composta por re­
presentantes de lotea­
mentos mais antigos na 
luta, cerca de 15, teve 
um papel fundamental 
para os encaminhamen ­
tos dados . Na comis­
são formada na Procu­
radoria, a representação 
era só pelos represen­
tantes da FAMERJ e 3 
representantes da plená­
ria de Loteamentos. 

RELAÇAO 
C/ESTADO 

O Prefeito da época en­
caminhou para o Procu­
rado r-Geral e este real ­
mente atendeu à pro­
posta do movimento, 
dando condições à Pro­
curadoria encaminhar a 
questão_. 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

O Congresso da FA­
MERJ significou unifi­
car o movimento das 
AMs no Estado do Rio, 
e sua estrutura respei-
tou as especific idades t 
de regiões e de lutas. A I 
luta dos loteamentos 
consegue dar um salto . 
Era a primeira vez que 
algum setor do governo 
começa a pensar em so­
luções semelhantes às 
propostas do movimen-
to , e a sua maior vitó-
ria fo i o espaço de par­
ticipação para seus re­
presentantes nos enca­
minhamentos. 



PERfODO 

Encontro com o Pre­
feito do Rio de Ja­
neiro em 16/09/84 
na Igreja N.S. do 
Desterro, Campo 
Grande. 

Encontro com o Pre­
feito do Rio de Ja­
neiro e Secretário 
Estadual de Obras, 
27/04/85, Colégio 
Campo Grande . 

ATIVIDADES 
PRINCIPAIS 

Procuradoria, Secretaria 
de Habitação, SMO, Mi ­
nistério Público, e FA­
MERJ elaboram um 
documento conjunto 
justificando a criação 
de um órgão para enca­
minhar soluções para os 
loteamentos irregulares 
e clandestinos. 
Criação do Núcleo para 
legalizar e urbanizar os 
lotaamentos na Procu­
radoria Geral do Esta­
do, através de uma reso­
lução do Procurador­
Geral. 
Continuar as reuniões 
semanais agora, já para 
encaminhar concreta­
mente as suspensões de 
pagamento e com a par­
ticipação dos represen­
tantes dos loteamentos. 
Depois de muita luta no 
Registro Geral de Imó­
veis, na Corregedoria e 
no Registro Público, no 
dia 15/06/84, é realiza­
do o primeiro depósito 
no Banerj. com a fina­
lidade de não mais pa­
gar ao loteador enquan­
to não cumprir suas 
obrigações. 
Enquanto iniciava todo 
um processo na Procu­
radoria, os outros 6rglios 
da Prefeitura que até já 
haviam participado an­
teriormente não esta­
vam integrados. 
O movimento resolve 
então , depois de algu­
mas reuniões preparató­
rias, realizar um encon­
tro com o Prefeito e rei­
vindicar dele uma de­
cisão política. 

Dia 24/8/85. Nova reu­
nião dos representantes 
por Zonais da FAMERJ 
com o Prefeito, para 
viabilizar o compromis­
so do encontro do dia 
16/09/84. 
Vinte loteamentos já es­
tavam depositando suas 
prestações na conta do 
Banerj . As ações crimi­
nais também iniciavam 
o caminho problemáti­
co de passar pelas dele­
gacias para fazer levan­
tamentos. 
18/1 0/84. O Secretário 
de Justiça assina uma 

MOBILIZAÇAO 

Com o impulso da cria­
ção do Núcleo, a mobi­
lização dos loteamentos 
começa a crescer, tanto 
nas plenárias da FA­
MERJ, como nas reu­
niões das AMs, e no 
Núcleo da Procurado­
ria, semanalmente. 
No encontro com o Pre­
feito, compareceram 
cerca de 500 represen­
tantes de loteamentos, 
inclusive de Pavuna, 
Anchieta e Jacarepaguá. 

A representação no Nú­
cleo da Procuradoria 
aumentava a cada se­
mana, alcançando 60 
pessoas. 
O encontro com o Pre­
feito e o Secretário Es­
tadual de Obras contou 
com a presença de cerca 
de 2.000 pessoas. 

RELAÇAO 
C/ESTADO 

O Prefeito, no dia do 
encontro, mostrou des­
conhecer, totalmente, 
tanto o problema como 
o Núcleo da Procurado­
ria e anunciou o forta­
lecimento da Assistên­
cia Judiciária nas RAs, 
que não tinham muita 
relação com a luta ali 
debatida. Mas se com­
prometeu a estudar, e o 
movimento deu-lhe pra­
zo de um mês para res­
ponder. 

Já no encontro maior 
realizado em abril de 85 
o Prefeito reconhece de 
público a importância 
do Núcleo, só que não 
avançou em nada no 
papel que ele precisa 
desempenhar. Mas se 
comprometeu a realizar 
1 reunião de trabalho 
com o Núcleo e dar 
propostas. 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

A primeira vitória con­
creta em relação à legali­
zação dos loteamentos 
foi a criação do Núcleo ; 
apesar de desprovido do 
poder polftico, era um 
instrumento claro de 
pressão política. 
Apesar da ilusão ainda 
existente nas pessoas de 
que o novo governo iria 
resolver a questão, con­
seguiu-se realizar uma 
boa reunião de massa 
para continuar encami­
nhando o problema de 
loteamento. 

Os representantes dos 
diversos órgãos partici­
pantes do Núcleo repre­
sentam um avanço em 
termos de administra­
ção pública e, principal­
mente, porque foi con­
quistado pela pressão 
popular. 
Mas esses representan­
tes não têm até hoje po­
der político dentro dos 
setores de que fazem 
parte, significando um 
emperramento das solu­
ções e da formação de 
uma política por lotea­
mentos. 

• 
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PERfODO 

Caravana das Asso ­
ciações de Lotea­
mentos da FAMERJ 
ao Pa lácio do Pre­
feito, 25/9 /85. 

ATIVIDADES 
PRINCIPAIS 

resolução, junto com o 
Procurador do Estado, 
estabelecendo a defen ­
soria pública a se inte­
grar ao Núcleo da Pro­
curadoria e o encam i­
nhamento de 1 defen­
sor . 
20 /1 1 /84 . Audiência 
com o Secretário Esta ­
du al de Obras para rei­
vi ndicar anistia de mul ­
ta para as ligações clan ­
destinas de água e inte­
gração da CEDAE ao 
Núcleo da Procuradoria. 
Só no inicio de 85 é 
que começa a participar 
1 representante da SMO. 
Reuniões mensais do 
movimento . 
Elaboração de um novo 
documento ao Prefeito 
e ao Secretário Estadual 
de Obras reivi nd icando 
a criação de um órgão 
de coordenação, com a 
participação da F A ­
MERJ e AMs para ser 
entregue no encontro 
com as duas autorida­
des do di a 27 /04/85 . 
para a Prefeitura e a Se ­
cretaria Municipal de 
Obras assumirem a urba ­
nização dos loteamen­
tos. 

15 /5/ 85 . Reunião do 
Núcleo da Procuradoria 
e o Prefeito , inclusive 
os representantes da 
FAMERJ e zonais, con­
forme compromisso as­
sumido no dia 27 /04/ 
85. 
29 /7 /85 . Nova reunião 
com o Prefeito com o 
objetivo de definir a 
verba de urbanização 
para os loteamentos. 
5/9 / 85 . A Lei nc:> 731 é 
aprovada na Câmara 
dos Vereadores, repas ­
sando os custos de mão­
de obra nas obras de ur­
banização. 
Reuniões mensais do 
movimento e prepara­
ção para a caravana rea­
lizada semanalmente em 
cada zonal. 
Caravana ao Prefeito 
para reivindicar uma 
verba de 300 bilhões de 
cruzeiros no orç"amento 
de 86 e ·7 bilhões para 
os primeiros 11 lotea­
mentos encaminhados 
pelo núcleo . 

MOBILIZAÇÃO 

As reuniões do Núcleo 
continuam com uma 
grande participação , às 
vezes chegando a 80 
pessoas. As reuniões por 
zonais também foram 
bem participadas e que 
culminou na caravana 
de 1.000 pessoas ao 
Palácio da Cidade . 

RELAÇÃO 
C/ESTADO 

O Prefeito nas reuniões 
com o Núcleo reagiu 
muito contra a partici ­
pação das AMs e da 
FAMERJ no Núcleo, 
afirmando literalmente 
- tanto nessas reuniões, 
quanto na caravana -
que a decisão das priori ­
dades era só dele, mas, 
mesmo assim, compro­
meteu-se a criar uma ru­
brica de 60 bilhões no 
orçamento de 86 para 
loteamentos, de 6,5 bi­
lhões para 85. 

SUCESSOS/ 
INSUCESSOS 

O Secretário Estadual 
de Obras se comprome­
teu a receber os enca­
minhamentos do núcleo 
da Procuradoria . 

A participação da fA­
MERJ e das AMs foi 
muito desrespeitada pe­
lo Prefeito, mas os en ­
caminhamentos dados 
por ele representaram 
grandes vitórias. Mas 
durante 5 meses o mo­
vimento esteve prepa­
rado para responder a 
todas as propostas do 
Prefeito. 
Houve um momento 
em que ele quase cau­
sou divisões internas, 
porque a primeira verba 
para 85 era de 3 bilhões . 

• I 



Legalização e Urbanização , 
dos Loteamentos 

Miguel Lanzelotti Baldez 

Núcleo da Procuradoria 
A rotina do Núcleo 

O Núcleo de Regularização de Loteamento, 
trabalhando com a Lei n<? 6.766, de 19/12/1979, 
fez de seu texto uma leitura compartilhada com o 
movimento popular das associações de morado­
res. Através de suas diretorias e comunitários, par­
ticipou (e participa) ativamente da célula básica do 
Núcleo -o coletivo1 -em cujo espaço as questões 
relativas aos loteamentos são discutidas e decidi­
das. Com isso, pode desenvolver, no concreto, al­
guns dos instrumentos jurfdicos que a nova lei veio 
introduzir no direito positivo, assim chamado o 
conjunto das normas legais em vigor numa determi­
nada sociedade. 

1 O Núcleo da Procuradoria tem. como instância de decisão para o 
encaminhamento dos loteamentos, o coletivo. que se reúne sema­
nalmente. Esse coletivo é composto por 3 procuradores do Estado , 
1 representante do Ministério Público, 1 defensor , 1 representante 
do IPLAN-Rio, 1 representante da Secretaria de Obras do Munief­
pio (S.M.O.), 1 representente da Secretaria Estadual de Habitação, 
1 representante da CEDAE, representantes da diretoria da FAMERJ 
e representantes de cada Associação em loteamentos, participando, 
em média, de 50 a 70 pessoas, semanalmente. 

A partir do momento em que o coletivo do 
Núcleo recebe a inscrição do loteamento em seu rol 
de prioridades - vale registrar que são tantos e tão 
constantes as irregularidades em cada um desses lo­
teamentos abandonados que nunca se recusou qual­
quer pedido de inscrição, todas foram deferidas por 
consenso -, o sistema jurídico que, entre outros 
órgãos, nele se articula a Procuradoria Geral do Es­
tado, o Ministério Público e at>efensoria Pública­
assume e desenvolve, sob a coordenação da Pro­
curadoria Geral do Estado em função da competên­
cia de cada um desses órgãos, as medidas jurídicas 
específicas adequadas à proteção e promoção dos 
interesses efetivos da comunidade (loteamento) e 
dos comunitários (compradores de lotes)_ É, pois, 
em conseqüência da distinção que a Lei n9 6.766 
faz entre interesse difuso da comunidade (lotea­
mento) e interesse individual do comunitário (com­
prador do lote) e dos novos instrumentos jurídicos 
nela criados que se vai definir, na prática do Nú­
cleo, a atuação dos órgãos jurídicos do Estado. 
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Por que a Procuradoria Geral do Estado? Por­
que ao reconhecer o interesse difuso da comunida­
de na regularização urbanística e registrária de seu 
loteamento, a lei confere ao Município a represen­
tação administrativa e judiciária desse interesse e, 
no Município do Rio de Janeiro, essa representação 
cabe, por convênio, à Procuradoria Geral do Esta­
do. Por isso é atribuição dos procuradores que par­
ticipam do Núcleo promover, em nome do Municí­
pio e no interesse da comunidade, uma das princi­
pais medidas de coerção sobre o loteador faltoso -
a suspensão dos pagamentos porventura ainda de­
vidos pelos compradores de lotes. Mesmo quando 
já tenham sido pagas todas as prestações, a medida 
tem importância, pois impede que o loteador con­
tinue a explorar o loteamento através da cobrança 
de falsas taxas, como, por exemplo, a usualmente 
exigida para a outorga de escrituras definitivas. Mas 
não é apenas este o seu efeito. Há outro, funda­
mental, para que o Município assuma as obras 
abandonadas sem perder o direito de exigir do lo­
teador, posteriormente, o ressarcimento das despe­
sas nelas incorridas. Ao suspender o pagamento das 
prestações, os compradores de lotes, coletivamente 
representados pelo Município, passam a depositá­
las junto ao Oficial do Registro Geral de Imóveis 
competente, no Banco do Estado do Rio de Janei­
ro, em conta aberta em nome do loteamento; pois 
os recursos acumulados com tais depósitos só po­
derão ser levantados depois de realizadas as obras 
de urbanização, ou pelo loteador, se, ~utorizado 
pelo Município, ele vier a realizá-las,. ou pelo pró­
prio Município, se ele próprio diretamente as rea­
lizar. Os recursos depositados servem, portanto, 
para financiar, ao menos em parte, o custo das 
obras, quando, como se entende hoje no Rio de 
Janeiro, o Município assuma a responsabilidade de 
concluí-las. Mas não se esgotam aqui os efeitos da 
medida prévia de suspensão de pagamento, nem sua 
conseqüente indispensabilidade. O Município só 
poderá cobrar diretamente do loteador faltoso as 
importâncias despendidas para regularizar o lotea­
mento caso não consiga ressarcir-se integralmente 
levantando os recursos depositados. Quer dizer: o 
Município só poderá executar o patrimônio do lo­
teador se as prestações levadas à conta do lotea­
mento, no banco, não forem suficientes para o 
custeio da obra. 

Caberá, ainda, à Procuradoria Geral do Esta­
do, representando o Município, exercer contra o 
loteador, vencida a primeira fase das notificações 
prévias, as ações de cobrança e executória adequa­
das ao ressarcimento das quantias investidas nas 
obras por ele a princípio concluídas ou realizadas, 
bem como promover, no plano administrativo, 
junto aos Ofícios de Registro de Imóveis, o regis­
tro do PAL (Projeto Aprovado de Loteamento) de 
cada um dos loteamentos. No Município do Rio de 

Janeiro, a Procuradoria Geral do Estado, por abri· 
gar o Núcleo e seu coletivo, vem sendo também 
coordenadora dos trabalhos de regularização. 

Ao Ministério Público incumbe propor e con· 
duzir as ações criminais cabíveis contra os loteado­
res faltosos, pois a Lei n~ 6.766, de 1979, não se 
limitando a dar ao fato do loteamento regulariza­
ção civil, definiu como crimes contra a administra­
ção pública certos comportamentos do loteador, 
tipificando-os em figuras legais próprias. A ação 
penal, como é fácil perceber, é dos mais fortes ins­
trumentos de pressão, mas o seu cabimento, consi· 
derado em face das vias relativas à responsabilida· 
de civil, é bem mais restrito. E é assim porque, em 
Direito Penal, o ato ilícito só adquire caráter de 
crime quando a lei assim o descreva e define. Ora, 
como a Lei n~ 6 .766 é de 19 de dezembro de 
1979, somente os atas praticados depois de 20 de 
dezembro de 1979, data de sua publicação, e que 
eventualmente caibam nas figuras penais nela pre­
vistos, autorizam o exercício da ação penal pelo 
Ministério Público. 

A Defensaria Pública, órgão jurídico do Es· 
tado incumbido da defesa das pessoas oprimidas, 
tem destacada atuação nos trabalhos do Núcleo, 
pois, enquanto a Procuradoria Geral do Estado 
atua, pelo Município, no provimento dos interesses 
difuso e coletivo da comunidade, a Defensaria cui-
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da efetiva e diretamente do provimento dos interes­
ses individuais de cada comunitário contra os lotea­
dores. Assim, por exemplo, caberá à Defensaria Pú­
blica perseguir na via administrativa ou em Juízo 
o título de propriedade do com~rador de lot~ 
sempre que o loteador se recuse a outorgá-lo. Me­
rece, aqui, destaque especial, o artigo 27 da Lei 
nÇ> 6.766, que introduziu na legislação especial de 
loteamento a regra da outorga administrativa da es­
critura definitiva -o comprador poderá notificá-lo 
para outorgá-la, ou, no prazo de 15 dias, oferecer 
impugnação, sob pena de proceder-se ao registro do 
pré-contrato, regendo-se as re!ações entre as part~s 
pelo contrato-padrão. A dificuldade para aplicação 
desse dispositivo aos loteamentos anteriores a de­
zembro de 1979, dada da Lei nÇl 6.766, é que a legis­
lação da época não exigia o arquivamento do contra­
to-padrão no Registro Geral de Imóveis. Não se po­
de, entretanto, descartar a possibilidade de valer-se 
o comunitário desse dito dispositivo, pois talvez se 
encontre uma forma de substituir-se a vontade do 
loteador na elaboração do contrato-padrão, como, 
por exemplo, a adoção e arquivamento do contra­
to de compromisso por ele utilizado. Mas se não se 
tem o contrato-padrão, como nos casos anteriores 
à Lei nÇl 6.766, de 1979, nem se logra construir um 
substituto que possibilite o uso da via administra­
tiva, restará sempre ao comprador do lote, repre-

~ sentado pela Defensoria Pública, a ação judicial de 
outorga coativa de escritura.2 

Anote-se, enfim, no rol dos instrumentos pre­
vistos na Lei nÇl 6.766, de 1979, o alcance social do 
conceito de pré-contrato previsto para os loteamen­
tos no § 1C? do aludido art. 27, que se generaliza 
em "qualquer instrumento (documento) do qual 
conste a manifestação da vontade das partes, a in­
dicação do lote, o preço e modo de pagamento, e a 
promessa de contratar". Para os efeitos da Lei n~ 
6.766, em suma, qualquer documento com as ca­
racterísticas acima referidas terá força suficiente 
para assegurar ao comprador do lote a sua escritu­
ra definitiva, o seu título de propriedade, indepen­
dentemente da vontade do vendedor, em regra, o 
loteador. 

A força e as fragilidades do Movimento: 
Questões atuais 

O movimento dos loteamentos é um dos mais 
longos e bem sucedidos dentre todo o amplo con­
junto, de movimentos de bairros do Rio de Janeiro. 
Sua trajetória tem sido marcada por inúmeras vitó­
rias que, embora pequenas, são significativas, e a 
própria criação do Núcleo de Loteamentos da Pro­
curadoria pode e deve ser considerada como uma 

2 Foram encaminhadas, até o mês de dezembro de 1985. 64 notifi­
cações de suspensões de pagamento e 9 ações diversas, 3 denúncias 
distribu(das nas varas criminais e cerca de 1 O inquéritos. 

delas. (A dinâmica do movimento dos loteamentos 
e as questões especificamente legais da atuação do 
Núcleo são objeto de outros artigos nesta revista.) 

!: no contexto das afirmativas contidas no pa­
rágrafo anterior que o presente texto deve ser en­
tendido. Aqui, a intenção é de apontar os proble­
mas e fraquezas relativos a este novo patamar de lu­
ta que representa a articulação entre o Núcleo -
que, por mais frágil que seja, não pode deixar de 
ser entendido como uma instância de participação 
verdadeiramente popular no interior do aparelho 
de Estado - e os loteamentos, através de suas asso­
ciações. O sentido das críticas apresentadas é, tão­
somente, contribuir para o aprofundamento da luta 
e, ao mesmo tempo, fornecer subsídios que possam 
ser proveitosos para a utilização, em outros lugares 
e condições, dessa rica experiência que se vem de­
senvolvendo na Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Não é exagero dizer que, atualmente, as ques­
tões centrais da luta dos loteamentos passam por 
suas relações de aliança com o Núcleo de Lotea­
mentos da Procuradoria do Estado, tendo, ao fun­
do, a aplicação da Lei nÇ> 6.766, e com a FAMERJ, 
tendo, ao fundo, a unificação e generalização do 
movimento de bairros. Quanto ao surgimento do 
Núcleo, ele já foi objeto de comentários, em outro 
lugar desta revista. No que diz respeito à criação e 
atuação da FAM E RJ, trata-se de uma história que, 
para ser contada, exige um vôo muito mais amplo 
do que o que pode ser tentado aqui. Seremos obri­
gados a nos restringir a apenas alguns aspectos de 
suas relações com os loteamentos. 
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Algo semelhante pode ser dito acerca da Lei 
n~ 6.766, que dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano: apesar de sua importância, é uma história 
que ainda não foi contada. Pouco se sabe sistema­
ticamente a respeito de seus antecedentes, as forças 
sociais envolvidas em sua tramitação, suas inten ­
ções, etc. Pelo menos, por enquanto, teremos que 
nos contentar com o mero conhecimento de sua 
existência e, antes de especular a respeito das pos­
sibilidades que ela abre, sublinhar dois pontos : 

a) O escopo da Lei n~ 6.766 é amplo; apenas 
uns poucos pontos tratados são aplicáveis ao caso 
específico dos loteamentos irregulares. 1 

b) Não obstante, a lei é crucial para os lotea­
mentos, tendo inclusive inspirado a Lei (munici­
pal) n~ 234, cuja elaboração e aprovação foi "pu­
xada" pelo movimento. 

Sendo a Lei n~ 6 .766 ainda recente, seu senti ­
do objetivo é ainda desconhecido. Usando uma ex­
pressão leiga, pode-se dizer que ela apenas começa 
a ser testada "na barra dos tribunais" . Em outras 
palavras, não há dúvida de que, no conteúdo, ela 
beneficia os moradores de loteamentos, mas não se 
sabe se "vai pegar". As relações de força que ela 
expressa, ou pode vir a expressar ainda, são uma in­
cógnita, e essa interrogação se amplia na medida 
em que a preocupação com os loteamentos não é 
mais do que um pequeno aspecto do conjunto de 
problemas de que trata. 

1 A respeito da natureza, conteúdo e aplicação da lei pelo Núcleo, o 
leitor deve se reportar a outro art igo desta revista, onde tais proble­
mas são discutidos - além, evidentemente, do próprio texto da 
lei . 

É justamente neste cenário, mais ou menos 
nebuloso, que se pode situar o significado mais ge­
ral da atuação do Núcleo. Da forma como ele está 
constituído, trata-se do principal instrumento do 
movimento de loteamentos para forçar a aplicação 
da lei em seu benefício. Como se verá pelos comen­
tários que serão feitos em seguida, esta expressão­
"forçar" - não se limita ao terreno estritamente 
legal; ela tem importantes repercussões organizati ­
vas e político-ideólógicas. Neste sentido, o destino 
do Núcleo e suas relações com as associações de 
moradores de loteamentos assume grande impor­
tância. 

Mas, antes de entrar nessas questões, talvez 
valha a pena especular um pouco a respeito do que 
pode significar a Lei n<? 6.766, guardadas as ressal­
vas já mencionadas. 

Desde muito tempo, as agências governamen­
tais têm justificado a ausência de serviços públicos 
em certas áreas (favelas, loteamentos irregulares) 
pela inviabilidade de implantá-los onde haja pro­
blemas de propriedade do solo. Segundo esta linha 
de raciocínio, seria necessário resolvê-los, antes que 
os equipamentos coletivos pudessem ser instalados ; 
dado o grau de dificuldade dos problemas jurídi­
cos, acrescido da lentidão da justiça, isto é o mes­
mo que perpetuar a ausência de serviços públicos. 

A fragilidade desse argumento é inquestioná­
vel, já que algumas dessas localidades têm consegui­
do alguns equipamentos coletivos. Porém, por mais • 
que esse tipo de justificativa seja apenas retórico, I 
ele tem presidido a lógica político-eleitoral, que é a 
tônica da distribuição de serviços públicos para os 
bairros populares. De certa maneira, pode-se dizer 
que o argumento serve de base para a transforma­
ção do que é a reivindicação de um direito numa 
relação de favor cliente! ístico. Primeiro, porque 
no interior do aparelho de Estado funcionam os de­
bates "técnicos" como uma tentativa de despoliti­
zar (isto é, "racionalizar") o oferecimento de ser­
viços públicos. E segundo, porque atua como bar­
reira para que as localidades obtenham esses servi­
ços pela simples demanda, sem a interferência me­
diadora de um "pistolão". 

A mera existência da Lei n~ 6.766 não repre­
senta nenhuma garantia de que esse estado de coi ­
sas mudará. Manipulada em abstrato (isto é, se não 
for aplicada de fato , ficando restrita à esfera do 
princípio, da intenção da possibil idade) ela pode 
apenas servir como refo rço adicional da lógica po-
1 ítico-eleitoral de intervenção. (Seria como se as 
agências estatais pudessem dizer : "agora eu posso 
entrar neste loteamento irregular, porque com a 
lei "um dia" a situação se regularizará" . . . ) Assim, 
no que diz respeito aos loteamentos, a utilização 
demagógico-clientelística pode vir a transformar a 
Lei n~ 6.766 em mais uma gazua que abre as portas 
de qualquer um deles: em abstrato, e em última ins-



I tância, ela resolve a questão da propriedade e a ina­
dimplência dos loteadores, ao mesmo tempo que 
permite a interferência dos órgãos governamentais. 

Por outro lado, no extremo oposto, a exi:;tên­
cia da lei permite ao movimento dos loteamentos 
utilizá -la concretamente para exigir a implantação 
dos equipamentos coletivos (todos os devidos pe­
los loteadores inadimplentes, e não apenas alguns), 
antes, ou durante, a solução dos problemas legais 
de propriedade dos lotes. 

Por mais sumário e incompleto que seja este 
cenário, não há necessidade de muito esforço para 
perceber que, em torno da utilização da Lei n~ 
6.766, no que ela diz respeito aos loteamentos, 
abre-se um amplo espaço de luta que envolve, de 
um lado, as máquinas políticas, e de outro as as­
sociações de moradores - cujo desdobramento, por 
sinal, dificilmente será linear e homogêneo. E a im­
portância desta arena é tanto maior quando se tra­
ta de uma das raras instâncias em que os problemas 
urbanos podem ser pensados pelos moradores en­
q_uanto u.m conjunto, mesmo que a nível de suas 
próprias localidades. Ou seja, pelo menos do ponto 
de vista dos moradores, a lei permite que eles não 
sejam obrigados - por causa da especialização das 
agências de prestação de serviços públicos- a bus­
car obter, seja a legalização dos lotes, seja água, es­
goto ou outro item isoladamente. Com a Lei n~ 
6.766 eles podem exigir o atendimento em conjun­
to de todas essas demandas. 

E este, fundamentalmente, o papel do Núcleo 
de Loteamentos da Procurador ia: fazer aplicar a lei 
contra os loteadores inadimplentes. Isto implica, 
por um lado, estreitar a área de manobra das má­
quinas políticas e começar a subverter a lógica elei­
toreira que tem presidido a implantação de serviços 
públicos. A lei prevê que o Estado substitua os lo­
teadores inadimplentes na urbanização dos lotea­
mentos (os compradores passam a pagar o restante 
das prestações devidas ao Estado, suspendendo o 
pagamento aos loteadores). Como se pode imagi­
nar, isto não é fáci I, e a materialização desse com­
promisso passa a ser uma das tarefas extralegais do 
Núcleo. Por outro lado, embora a lei permita que 
moradores suspendam individualmente o pagamen­
to das mensalidades aos loteadores inadimplentes, 
o Núcleo só trabalha com moradores coletivamente 
organizados e associações (o que em parte é uma vi­
tória do movimento, em parte se deve ao discerni­
mento político dos procuradores envolvidos). 

Por esses comentários, pode-se perceber que a 
aplicação concreta da Lei n<? 6 .766 não é tarefa 
nada simples; ela passa por dificuldades especif.ica­
mente jurídicas, pela resistência das agências gover­
namentais em arcar com a urbanização dos lotea­
mentos e pela necessidade de organizar coletiva­
mente os moradores, inclusive levando-os a conce­
ber suas demandas como um único conjunto.2 No 
preenchimento do importante espaço político aber­
to pela aprovação da Lei n~ 6. 766, todos esses pro­
blemas têm levado a uma íntima articulação entre 
o Núcleo e o movimento dos loteamentos, e gerado 
uma aliança, que é a tônica da atuação de ambos. 

Mas a institucionalização do Núcleo é ainda 
frágil, e seu funcionamento, no sentido acima des­
crito, depende de um esquema de sustentação mui­
to instável. Em termos do primeiro desses aspectos, 
a institucionalização do Núcleo passa pelas relações 
Estado/município -o que significa dizer que está 
acima do controle do movimento dos loteamentos. 
Cite-se, a título de exemplo, o caso da criação da 
Procuradoria Municipal, uma questão que está em 
vias de se definir (o projeto está em fase final de 
tramitação na Câmara Municipal; é provável que a 
votação ocorra antes mesmo que esta revista esteja 
impressa). 

Embora o Núcleo tenha atribuições munici­
pais (os loteamentos irregulares do Rio de Janeiro, 
quase todos localizados na Zona Oeste), adminis­
trativamente ele se liga à Procuradoria do Estado, 
pois o município não possui uma procuradoria. Se 

2 Se pensarmos no movimento dos loteamentos ao longo do tempo, 
veremos que o Núcleo, como novo patamar de luta, apenas represen­
ta o momento atual de uma tendência presente durante quase toda a 
ex istência do movimento. Este, tradicionalmente, tem procurado 
instaurar instâncias concretas de articulação entre as diferentes agên­
cias governamentais e os loteamentos. Num certo sentido, é esse, de 
fato, o papel do Núcleo. 
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o projeto de criação da procuradoria municipal for 
aprovado, absorverá o Núcleo. Esta é uma questão 
crucial para o movimento dos loteamentos, pois o 
destino o sentido da atuação do Núcleo dependem 
da forma como a procuradoria municipal for apro­
vada. Tal como está colocada a questão, todo o 
problema gira em torno da forma pela qual se dará 
o preenchimento das vagas de procurador munici­
pal; no projeto original, &le sedará por concurso ela­
borado pela Procuradoria do Estado, mas existe 
uma emenda de natureza cliente! ística propondo o 
aproveitamento de assistentes judiciários. Tanto os 
loteamentos quanto o próprio núcleo estão mobi­
lizados, mas, como o projeto transcende a esfera 
específica de atuação dos loteamentos, a questão 
se transferiu para o nível mais amplo de atuação 
da FAMERJ. 

O problema dos níveis de competência foi 
aqui brevemente mencionado, apenas para exempli­
ficar um dos aspectos da institucionalização do Nú­
cleo, que põe a descoberto a fragilidade do esque­
ma que sustenta sua orientação atual. Questões que 
não dizem respeito diretamente aos loteamentos 
podem afetá-los profundamente. A simples aprova­
ção de um projeto, voltado para outros interesses, 
pode alterar de maneira radical a atuação do Nú­
cleo (por exemplo, rompengo a íntima articulação 
e a aliança ·com o movimento dos loteamentos que 
caracteriza o funcionamento atual do Núcleo). 

Tal como está hoje constituído, o Núcleo é 
muito mais do que uma simples agência burocráti­
ca de prestação de serviços legais: ele é uma instân­
cia de pressão política sobre as agências governa­
mentais para a urbanização dos loteamentos, e de 
estímulo à organização de seus moradores. Tudo 
indica, porém, que na sua base está um pequeno se­
tor (ou, talvez, mais precisamente, algumas pes­
soas) da Procuradoria, que o movimento de lotea­
mentos conseguiu sensibilizar. É esta frágil aliança 
que sustentou a criação do Núcleo e preside sua 
atuação. Tal como está constituído, portanto, é 
flagrante sua precariedade. Precariedade, aliás, 
agravada pelo fato de que, até por ser ele recente, 
só há resultados parciais a apresentar (esses resul­
tados estão mencionados em outra parte da re­
vista). 

A partir dessa instável situação, surgem pro­
blemas de natureza político-ideológica, que mere­
cem, pelo menos, uma rápida menção- pois, co­
mo não poderia deixar de ser, nem tudo são flores : 

a) O Núcleo tem demonstrado uma impressio­
nante capacidade de mobilização; semanalmente 
realiza sessões plenárias, sempre com a presença 
maciça das cerca de 80 associações de loteamentos 
que o compõem no momento (esta afirmativa fica 
reforçada se lembrarmos a referência anterior aos 
escassos resultados concretos). Mas as reuniões são 
marcadas por uma certa indefinição no que se refe- • 
re às relações entre o Núcleo e as associações de lo- I 
teamentos. Às vezes fica claro que se trata de uma 
aliança entre uma agência do aparelho de Estado e 
os loteamentos; outras vezes a distinção entre um 
e outro desaparece, sendo concebidos, Núcleo e 
associações de moradores, como um todo indife­
renciado. Esta ambigüidade transparece nos discur­
sos mais "politizados". Nos demais, às vezes, a 
aliança estabelecida entre o Núcleo e as associações 
para as reivindicações de direitos fica obscurecida 
por uma certa visão do Núcleo como mais uma 
agência burocrática de atendimento. Esta concep­
ção termina ficando objetivamente lastreada - a 
despeito das intenções dos organizadores, que não 
é esta - pela própria pauta das sessões plenárias, 
em que uma parte é reservada ao relato das ques­
tões especificas de cada loteamento, que muitas ve­
zes resvala para o discurso do dominado numa for­
mulação "assistencialista". Um dos objetivos de 
tais relatos é generalizar o entendimento dos pro­
blemas dos loteamentos irregulares em seu conjun­
to, demonstrando a proximidade, complementa­
ridade e o fundo comum a todas essas localidades . 
No entanto, a reunião de todos esses aspectos ter· 
mi na fazendo com que boa parte do esforço coleti­
vo se concentre em torno do esclarecimento, con· 
vencimento, discussão de problemas internos às lo· 
calidades e sua organização coletiva - numa pala· 



vra, o Núcleo se torna, indevidamente, lugar de 
realização do que se poderia chamar de "trabalho 
de base". Além dos problemas de nitidez ideológica 
que esta situação pode ensejar, o principal incon­
veniente está em que ela desfoca o ímpeto reivin­
dicativo e de aplicação da lei que está na base da ar­
ticulação entre o Núcleo e o movimento dos lotea­
mentos. 

b) A necessidade de sustentação polftica do 
Núcleo tem sido pensada e implementada funda­
mentalmente em termos da ampliação máxima do 
número de loteamentos que dele fazem parte. De 
uma forma um tanto simplista, dir-se-ia que a tôni­
ca é a lógica da organização popular (dos loteamen­
tos). Que ela é necessária, é evidente; mas, hiperen­
fatizada como é o caso, torna-se um pressuposto 
que dei~a de ser objeto de reflexão consciente e 
objetiva. Isto introduz duas ordens de problemas. 
De um lado, minimiza a articulação com outras 
agências governamentais e secretarias - uma ativi­
dade que também é necessária e indispensável, se se 
pensa na institucionalização do Núcleo. Não que 
não existam tentativas, algumas até bem sucedidas. 
Mas elas são antes de natureza administrativa que 
política, seguindo os "canais competentes", quase 
sempre parando nos escalões técnicos, sem chegar 
às instâncias de decisão política. De outro lado, a 
"lógica da organização popular" privilegia acritica-

1 mente a quantidade sobre a qualidade. As associa­
. cões de moradores presentes no Núcleo são alta­
~ente variadas em termos de seu grau de coesão, 
representatividade, nível de consciência política, 
etc. Sua capacidade de atuação -inclusive, conse­
qüentemente, de sustentação do Núcleo - é forte­
mente diferenciada. Essa heterogeneidade implica 
na necessidade de uma avaliação fina, que articule 
a orientação e os objetivos políticos com o equilí­
brio entre a quantidade e qualidade de participa­
ção que se defina necessário. Como já foi dito, esta 
é, porém, uma linha de reflexão ausente das preo­
cupações (explícitas, pelo menos) de todos os en­
volvidos. 

c) A FAMERJ, que tem uma representação 
permanente no Núcleo, não parece ainda ter en­
contrado o tom de sua participação. Sua atuação 
nas plenárias oscila entre uma atitude de interme­
diária dos loteamentos frente ao Núcleo e/ou de 
assessora do Núcleo frente aos loteamentos. De 
certa maneira, esta indefinição (assim como a ante­
rior, em parte) se justifica, pois, em última instân­
cia, o "poder" de cristalização pelo Núcleo não 
vem diretamente da organização política- caso em 
que a posição da FAM E RJ seria clara - mas de sua 
característica de instrumento de aplicação da lei. 
(É preciso considerar que, ainda que a forma de 
atuação do Núcleo, que só trabalha com loteamen­
tos coletivamente organizados, seja, pelo menos em 
parte, resultado do trabalho político do movimen-

to dos loteamentos, o fator decisivo na criação do 
Núcleo é a Lei n<? 6.766.)3 

To das estas considerações convergem para a 
compreensão da fragilidade e do limite das possibi­
lidades abertas pelas complexas relações entre o 
Núcleo e o movimento dos loteamentos. Concreta­
mente, exi~tem, hoje em dia, dois perigos que se 
antepõem à obtenção de resultados concretos por 
esta aliança. De um lado, ela pode ser atropelada 
pela lógica eleitoreira de intervenção das agências 
estatais na atividade de urbanização dos loteamen­
tos - um ponto que se sustenta através de fortes 
indícios.4 De outro lado, como já foi mencionado, 
o processo organizativo nos loteamentos e que for­
ma a base do movimento é ainda heterogêneo e, em 
certos casos, incipiente. Mas essas fraquezas e difi­
culdades não eliminam a importância do surgimen­
to do Núcleo como novo patamar na luta pela le­
galização e urbanização dos loteamentos. E marca a 
etapa atual de um movimento que, no conjunto 
dos movimentos de bairros, tem conseguido, atra­
vés de avanços e recuos, permanecer vivo, manten­
do pelo menos um mínimo de mobilização por um 
período de tempo que já pode ser considerado 
longo. 

3 Este ponto reforça uma sugestão já impl feita nas considerações a 
respeito dos problemas de institucionalização do Núcleo: a de que 
este não apenas preenche um espaço político, mas é, ele próprio, um 
espaço político. 
4 ~ o caso, por exemplo, da CEDAE (Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos). cujo programa de instalação de novas redes inclui a co· 
brança do que se denomina "rede fina" (a ligação das unidades pre· 
diais à rede geral). Esta cobrança é rejeitada pelo Núcleo e pelas as· 
sociações de moradores; mas tudo leva a crer que, pelo menos no 
curto prazo, a CEDAE não vai alterar sua forma de atuação, e que 
mesmo assim venha a ser aceita nos loteamentos em que desejar in· 
tervir. Se este for realmente o caso, estará configurada uma situação 
em que a aliança Núcleo-loteamentos será "atropelada" e sairá en· 
fraquecida. 
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Diletnas Atuais do Movitnento 
e do Trabalho de Base 

Tudo o que foi dito nos demais textos pemite 
afi rmar que o movimento de loteamentos da Zona 
Oeste tem sido vitorioso, muito embora sua visibili ­
dade na cena política jamais tenha sido a de uma 
estrela de primeira grandeza. Na surdina de um apa­
rente papel de mero coadjuvante, a questão dos lo­
teamentos passou, de um problema interno que 
afetava (e sob ressaltava , e oprimia) apenas os mora­
dores de cada um deles isoladamente, a ser uma 
mazela da cidade como um todo . Mostrou-se como 
foi dura, lenta, cotidiana e quase sem charme a luta 
organizativa responsável por este salto. Que ela foi 
bem sucedida, fica claro pelo que, na obscuridade, 
conseguiu: de um lado, o próprio poder público se 

reorganizou, criando uma instância específica para 
lidar com o conjunto de problemas que afetam os 
loteamentos - o Núcleo da Procuradoria, no qual 
suas organizações detêm, até gora, uma posição de­
cisória; de outro lado, sua participação também 
tem sido decisiva na força, na amplitude e na orga­
nização do movimento de bairros como um todo -
sua importância na história da FAMERJ, embora 
ainda esteja por contar, é um fato. 

Essa trajetória de sucesso, que não deve e não 
pode ser negada, minimizada nem bloqueada, colo­
ca, por implicar um novo patamar de lutas, novos 
dilemas práticos e organizativos. Todo o mov imen­
to de loteamentos, portanto , encontra-se num mo-



mente de seu caminho em que precisa ser repensa­
do. Não para conservar a linha de atuação da "fase 
heróica" de seu início, pois isto não seria mais que 
um falso idealismo: há muito tempo já nos foi ensi­
nado que a história não retorna. Mas para, sob as 
novas condições, manter a coerência com o que es­
tá na raiz do percurso vitorioso: a essencial sintonia 
com as demandas do conjunto dos moradores, nu­
ma nem sempre tranqüila mas sempre procurada 
convivência com as diferenças de pontos de vista 
dos moradores e de suas organizações. Com toda 
a certeza, não será numa revista que os dilemas po-
1 ítico-organizativos do movimento de loteamentos 
poderão ser resolvidos; o máximo a que podemos 
nos propor, aqui, é apontar alguns de seus pontos­
r.have. 

Dissemos acima que o movimento, ao se ini­
ciar, encontrou os loteamentos isolados, com seus 
problemas pulverizados, não obstante serem essen­
cialmente os mesmos. Desse ponto de vista, o su­
cesso dos longos anos de luta e organização foi jus­
tamente "deslocai izar" a questão progressivamente 
- e o papel da legislação neste aspecto é um marco. 
O que ocorre em cada loteamento deixa de ser um 
assunto local para se transformar em casos parti­
culares do "problema dos loteamentos". Deslocou­
se o campo de luta, ampliou-se o número de parti­
fipantes, definiram-se competências legais - numa 
.palavra, produziu-se um "problema urbano" reco­
•nhecido como tal, portanto de solução necessária. 
Os moradores de cada loteamento não estão mais 
entregues a si mesmos, nem totalmente desprovi­
dos de instrumentos de defesa. 

Tudo isso recoloca a questão do trabalho de 
base. Na origem do movimento - na "fase heróica" 
- seus contornos estavam dados pela própria geo­
grafia do isolamento político: a "base" eram os 
próprios moradores dos loteamentos (de cada um 
deles), suas lideranças tinham que surgir dali mes­
mo e orientar toda a luta reivindicativa- e pronto. 
Não havia o que discutir, pois trabalho político e 
movimento de loteamentos eram praticamente si­
nônimos. Atualmente, esta simplicidade- que, pe 
fato, era menos do que isso, não passava de fragili­
dade, franciscana pobreza política - desapareceu; 
e isto, em definitivo, é bom, apesar de trazer novos 
problemas. Agora há centenas de associações arti­
culadas entre si, há uma FAMERJ fortalecida em 
boa medida pelo próprio crescimento do movimen­
to, há leis sobre eles, há o Núcleo da Procuradoria 
(e, portanto, há técnicos e membros do poder pú­
blico que são aliados), amplos setores da cidade re­
conhecem a justeza de suas demandas. O trabalho 
de base passou a ser apenas uma parte do trabalho 
político global, sobrecarregando as lideranças inter­
mediárias, criando uma direção e introduzindo a 
necessidade de repensar a organização do movi­
mento. Acresce que, com a expansão deste, as cl i-

vagens pol ftico-partidárias, que obviamente tam­
bém existiam na "fase heróica" mas tinham que 
ser minimizadas por todos os participantes, se tor­
nam mais agudas e difíceis de serem contornadas 
em favor da unidade~ 

Pensar o trabalho de base nesta nova etapa é 
questão fundamental, por ser uma tarefa cotidiana 
(não pode haver "crise" nem "pique"), pouco visí­
vel e de maturação a longo prazo. Parece-nos que, 
a esse respeito, há três problemas centrais: 

- é necessário evitar que ele seja concebido 
como um inaceitável retorno ao localismo da 
organização inicial, fortalecendo a generalização do 
"problema dos loteamentos" sem diluir as frontei­
ras de cada um deles. Há que fortalecer a organiza­
ção interna de cada loteamento, mas as lideranças 
locais têm que funcionar como lideranças interme­
diárias, circu I ando entre os demais loteamentos e 
participando das tarefas mais gerais para garantir a 
articulação entre os loteamentos; 

- como em qualquer outra organização, é ne­
cessário evitar a fratura entre "base" e "direção". 
A cúpula do movimento (assim como a FAMERJ) 
deve participar do trabalho de base, evitando - o 
que, se não for conscientemente controlado, é uma 
tendência quase natural - definir as lideranças in­
termediárias como a "sua base" e só se relacionan­
do com ela~ 
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- o trabalho de base (ampliação dos partici­
pantes, aprofundamento do engajamento, elevação 
do nível de consciência, etc.) não pode ser separa­
do das demais tarefas políticas (articulações inter­
nas para resolver divergências de orientação, nego­
ciação e/ou pressão sobre os diferentes aliados e in­
terlocutores do movimento, etc.); todas essas ativi­
dades devem se constituir numa unidade, sob pena 
de descaracterização total e enfraquecimento do 
movimento. Ao mesmo tempo, e exatamente por­
que o movimento se fortificou, cresceu e se com­
plexificou, esta unidade tem que ser diferenciada, 
já que o momento do trabalho de base não pode 
mais ser confundido, por exemplo, com o momen­
to da negociação e da pressão. 

E evidente que esses pontos não são "receitas 
para o sucesso" ; eles apenas indicam, de maneira 
afirmativa, alguns dilemas centrais do trabalho de 
base que devem ser enfrentados na avaliação e en ­
caminhamento do movimento em seu estágio atual . 
Esses pontos indicam tensões entre necessidades 
opostas; cabe ao conjunto do movimento - a nosso 
ver, pela reflexão tanto quanto pela prática - deci­
dir como será a síntese. 

Estas são algumas das questões atuais que di­
zem respeito à organização e dinâmica interna do 
movimento dos loteamentos. Mas há outros dile­
mas, tão importantes quanto estes e a eles intima­
mente associados, que têm a ver com a conjuntura 
e o conteúdo das demandas. De novo, é preciso fi­
car claro que não é este o lugar para resolvê-los, . . 
nem para tentar sequer um arremedo de anál1se de 
conjuntura. Mas, dentro desses estreitos limites, é 
possível apresentar alguns pontos que devem estar 
no centro das considerações. 

Como já foi mencionado em outras parte des­
ta revista, o início do movimento coincide com o 
clima nacional correspondente ao que se conven­
cionou chamar de abertura política . Havia, portan­
to, condições mínimas de arregimentação e vocali­
,zação de demandas menos veladas que nos piores 
períodos da ditadura; numa palavra, havia uma cer­
ta possibilidade de organização. E o Rio de Janeiro, 
no plano nacional, era, de fato, um dos pilares da 
abertura. Localmente, porém, é mais do que conhe­
cida a natureza antipopular do governo Chagas 
Freitas; o "clientelismo" da máquina chaguista só 
pode ser entendido dentro das condições autoritá­
rias em que ela foi montada - como, aliás, o de­
monstram os resultados eleitorais a partir de 1982, 
marco do que também se convencionou chamar de 
transição democrática. 

Nesse contexto, seria exagerado dizer que o 
movimento de loteamentos se constituiu numa pa­
I ítica de choque permanente com o poder público, 
ou seja, com a máquina chaguista. Mas, sem dúvida, 
é adequado dizer que as fronteiras políticas esta­
vam perfeitamente demarcadas, sem nenhuma am-

bigüidade: de um lado , a máqu ina que controlava o 
governo, de outro , o movimento dos loteamentos. 
Esta simplicidade (aqu i talvez levemente car icatu­
rada) aumentava na medida em que, sendo no iní­
cio muito pequeno e localizado, o movimento pra­
ticamente não tinha aliados cujos interesses pudes­
sem se misturar com os seus. 

A partir de 1982, e crescentemente desde en­
tão, esta simplic idade - que não era outra coisa 
que a soma do quadro polít ico local com a fraque­
za do movimento - desaparece com enorme rap i­
dez. Brizola se elege com maciço apoio popular, 
montado sobre um estilo " ultraparticipativista" . 
Não se pode dizer que a máquina chaguista foi var­
rida, pois até hoje ainda há remanescentes do cha­
guismo no governo, mas ela, no mín imo, foi des­
mantelada. E nos exageros da campanha de 1982, 
embora não tenha sido usado, o slogan "o povo 
no poder" seria adequado ao clima polít ico instau ­
rado no Rio. (No que diz respeito aos problemas ha­
bitacionais, por exemplo, isso pode ser visto pela 
avalancha de invasões de terrenos ocorridas logo 
após a posse, atual mente já controladas.) 



Esta mudança na moldura política caminha 
junto com a complexificação criada pelo próprio 
crescimento do movimento, produzindo um cená­
rio em que a orientação política deste se torna mui­
to mais difícil. Por um lado, grande parte das suas 
reivindicações foi encampada pelo poder público 
(o que não significa dizer que, nesta passagem, os 
conteúdos das demandas tenham permanecido 
inalterados). Por outro lado, a implantação de uma 
retórica participativista e de uma prática de gover­
no de fato muito mais popular que no período an­
terior abrem caminho para uma aproximação entre 
o poder público e o movimento dos loteamentos. 
Acresce que, por sua própria força - ou seja, em 
grande medida independentemente dessa mudança 
na conjuntura local -o movimento, com o Núcleo 
da Procuradoria, abriu ao mesmo tempo um novo 
espaço pol ftico no interior do aparelho de Estado. 

Todos estes fatores geram novos dilemas 
quanto à orientação política do movimento. A nos­
so ver, é indispensável que eles sejam enfrentados 
não como se fossem apenas perigos, comparados ao 
que estamos chamando de "fase heróica". Sem dú­
vida, a situação é delicada, porque muito mais com­
plexa: há riscos de cooptação, aparelhamento ou 
que outra palavra se queira usar; mas, na fase he­
róica também havia risco: o movimento poderia 
~ura e simplesmente não deslanchar. De qualquer 
tnaneira - e o movimento está consciente disso-, 
retornar ao período inicial de isolamento em nome 
de uma falsa autonomia em que os inimigos podem 

ser facilmente identificados é isolacionismo, um 
passo cujo resultado necessário é barrar o aprofun­
damento da luta e a acumulação de forças. 

E esta a questão atual, no que diz respeito à 
necessidade de sintonizar a orientação política com 
o novo patamar do movimento e com a conjuntura 
local: estabelecer uma linha de atuação que: 

- por um lado, aproveite as novas possibili­
dades abertas pela mudança nas condições da po­
lítica local; isto significa, inclusive, articular novas 
alianças, aprofundar as demandas e ampliar seu le­
que para além das reivindicações específicas de ti­
tularização e urbanização (por exemplo, a questão 
da Constituinte não pode ser ignoradas); 

- por outro lado, continue cobrando do go­
verno o atendimento das necessidades mais especí­
ficas dos moradores -que, como dissemos antes, é 
o cerne do sucesso do movimento -em sua forma 
mais autêntica; vale dizer, que evite aderir à "tra­
dução" das demandas da população dos loteamen­
tos realizada pelo poder público, segundo os inte­
resses de seus titulares. 

Não resta dúvida de que os problemas relati­
vos à dinâmica interna do movimento e à sua orien­
tação política, aqui apenas levemente menciona­
dos, são enormes. Mas acreditamos que esses desa­
fios podem .ser enfrentados com sucesso, pois eles 
só existem porque o movimento dos loteamentos 
seguiu uma trajetória vitoriosa. E há mais de um sé­
culo se sabe que os homens só se colocam os pro­
blemas que podem resolver. 

------
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Aprendendo com a Experiência Vivida: 
A Intervenção da Fase 

Haro/do Baptista de Abreu 
Grazia de Grazia Veras 

Introdução 
Neste artigo, pretendemos avaliar algumas 

questões que consideramos fundamentais na inter­
venção educativa da FASE no processo de luta e 
organização dos moradores em loteamentos irregu­
lares e clandestinos da Zona Oeste do Rio_ Mas, an ­
tes, convém ressaltar que o técnico da FASE, res­
ponsável por esta intervenção, em nenhum momen­
to a executou de modo isolado ou desarticulado de 
um coletivo mais amplo de educadores voluntários 
e lideranças da região_ Tanto a execução de tarefas 
quanto a reflexão sobre estas caracterizaram-se co­
mo um processo coletivamente vivenciado e organi-

zado, sem o qual não teria sido possível a realiza­
ção dessa experiência educativa e renovadora_ 

Portanto, não podemos deixar de homenagear 
os companheiros da Pastoral Operária, do Departa­
mento Comunitário do IAB, advogados e, princi­
palmente, as lideranças e moradores dos loteamen­
tos que construíram em mutirão estas páginas de 
vida e de conquistas, desde os mais terríveis e obs­
curos dias de resistência à ditadura_ Companheiros 
que enfrentaram ameaças, prisões, ou mesmo que 
tombaram na luta por uma esperança de dias me­
lhores. 



Uma idéia e o seu lugar: A organização 
operária e os conflitos urbanos 

Em 1978, o trabalho do técnico da FASE no 
processo de criação da Pastoral Operária de Campo 
Grande tinha por objetivo a organização de operá­
rios através de cursos sobre os direitos dos trabalha­
dores realizados em algumas igrejas da região. Bus­
cava-se, com a utilização de audiovisuais e dinâmi­
cas de grupo, motivá-los para uma maior preocupa­
ção com a realidade vivida por eles na fábrica e des­
pertar a consciência coletiva de seus direitos de 
classe. 

Esperava-se, ansiosamente, naquela conj untu­
ra, a entrada em cena dos trabalhadores. Nesse con­
texto, essa intervenção orientava-se no sentido de 
organizar e formar, a partir do bairro, ativistas para 
o movimento operário-sindical, com vistas a uma 
posterior reprodução do processo educativo no in­
terior dos locais de trabalho e nos sindicatos. Ou, 
pelo menos, constituir grupos de apoio ao movi­
mento dos trabalhadores. Nesse sentido, contribuir 
para um avanço da consciência e organização clas­
sista era essencial e inadiável. 

Sabia-se que os bairros da região eram de peri­
feria e carentes de saneamento básico, de transpor­
tes coletivos, e com muitos outros problemas não 
explicitados. Eram carências conhecidas mas não 
s
1
llficientemente dimensionadas em sua importância 
r~o cotidiano e nas expectativas dos moradores- e 
não apenas trabalhadores - da região. Pois, de 
acordo com a proposta original, esses problemas 
não propiciavam a organização classista em seu ei­
xo central que é o mundo da produção capitalista. 

Discutia-se, ou se tentava discutir, os direitos 
(na esfera do trabalho) e a história das lutas, con­
quistas e dificuldades da classe operária. Mas nos 
momentos de descontração, emergiam assuntos co­
mo despejos, valas, condições de transporte, cri­
mes, etc. A realidade, desse modo, foi-se impondo 
sobre os objetivos dos educadores. Aprendia-se 
com os grupos que a proposta estava fora do con­
texto, isto é, as idéias não correspondiam ao lugar. 
Após um processo de avaliação coletiva, mudou-se 
o rumo e a perspectiva do trabalho, dinamizando-se 
os debates sobre as condições de vida e moradia 
nos bairros, particularmente sobre os problemas de 
despejos nos loteamentos. 

Se a proposta anterior não teve a receptivida­
de esperada, a nova perspectiva rapidamente se re­
produziu e ganhou corpo, superando o divórcio en­
tre a teoria e a real idade. Consubstanciava-se uma 
identidade entre os educadores e os moradores da 
região que se transferia dos cursos para o interior 
dos bairros, como demonstram as experiências do 
Vilar Santa Rosa e Jardim Bela Vista, ainda em 
1978. 1 

1 Ver a respeito o artigo " Narrando a História de uma Luta'', nesta 
mesma edição. 

Pode-se afirmar, portanto, que o processo de 
autocrítica do colativo de educadores transformou­
se no despertar dessa nova força social para a arena 
de lutas da sociedade. Possibilitou, também, tornar 
público o que antes era o paraíso subterrâneo dos 
interesses privados dos loteadores e especuladores, 
rompendo as amarras da passividade e da convivên­
cia social com uma situação de expropriação de di­
reitos que eram reconhecidos até pela legislação da 
própria ditadura. Essa realidade, ao se tornar públi­
ca, permitiu obter a solidariedade de amplos seg­
mentos da sociedade civil, como a OAB, a Igreja, 
demais movimentos sociais e até de segmentos do 
próprio aparelho de Estado - aliados imprescindí­
veis diante da correlação de forças naquela conjun­
tura repressiva. 

Para o coletivo de educadores surgia um novo 
desafio. Tornava-se imprescindível conhecer as con­
tradições vividas nos loteamentos e sentidas pelos 
moradores. Definir uma nova estratégia educativa, 
com base nas aspirações e experiências coletivas das 
massas populares dos loteamentos, exigia um gran­
de investimento em estudos e, principalmente, em 
convivência com as paixões, 2 explicitadas ou não, 
dos diversos grupos de moradores com os quais se 
mantinham contatos. Socializar experiências e in­
formações passava a ser o mais precioso instrumen­
to da prática educativa. 
2 Aplica-se a categoria "paixões" referida aos aspectos da vida coti­
diana, de uma classe ou outro segmento popular, que permitem a 
unificação de suas aspirações e anseios individuais em interesses co­
letivos. 
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Experimentando a luta e socializando as 
experiências: Os eixos de transformação da 
consciência 

O conhecimento necessário 

O despertar dessa força social submersa nos 
esquecidos loteamentos trouxe para os educadores 
a necessidade de entender e criticar os conflitos -
as suas origens, os interesses em jogo e os seus pos­
síveis desdobramentos- inerentes a esta realidade. 
Mas, para tanto, os educadores tiveram que assumir 
como seus os interesses e anseios mais sentidos pe­
los moradores. Isto só foi possível pelo contato 
permanente e direto envolvendo moradores e edu­
cadores no mesmo cotidiano de resistência: deter 
a ganância e o abuso dos !ateadores. Sem esse en­
volvimento dos educadores, organizados a partir da 
intervenção da FASE, dificilmente haveria motiva­
ção para exercer qualquer ação educativa, ou mes­
mo um estudo sistemático. 

Nesse sentido é que se destaca a importância 
do conhecimento da realidade, que é um poderoso 
instrumento na luta pela libertação e transforma­
ção social, quando se articula com as aspirações 
populares e se subordina a estas. Mas essa subordi­
nação só se efetua quando os intelectuais envolvi ­
:los com a educação popular se identificam, numa 
só perspectiva de classe, com as questões sociais 
dos oprimidos e participam da reflexão coletiva 
das massas, socializando e transforma~do (referin­
do-se aqui também aos intelectuais) os conheci­
mentos e as consciências envolvidas. 

Todas essas considerações servem para refor­
çar a necessidade que os intelectuais, envolvidos em 

expenencias educativas, têm de estudar a realida­
de.3 Foi com base nessa concepção, ainda que nem 
sempre com esta clareza, que o técnico da FASE e 
os educadores - particularmente os arquitetos e 
advogados - estudaram a fundo as contradições 
do processo de urbanização capitalista, toda a le­
gislação sobre loteamento e urbanização, diversas 
experiências de movimentos sociais no espaço da 
cidade, o papel do Estado na gestão desse espaço, 
etc. 

Ainda que o conjunto desses conhecimentos 
não tenha sido devidamente socializado e submeti­
do ao crivo do movimento, eles contribuíram, em 
larga escala, para o avanço da consciência nos mais 
diversos loteamentos e para a capacitação de mui­
tas lideranças do movimento. A utilização desses 
conhecimentos pelo movimento, sob a forma de 
ação coletiva na luta que envolve os representantes 
do Estado e os !ateadores, tem contribuído deci­
didamente para uma reformulação da própria orga­
nização estatal. Já não é mais possível às diversas 
agências estatais alegarem desconhecimento da rea­
lidade para justificar omissão ou conivência com os 
!ateadores. Nesse processo, a ação coletiva, organi­
camente embasada no conhecimento socializado, 
tem obrigado a uma mudança não apenas na legis­
lação sobre loteamentos, mas na própria postura 
dos órgãos executivo, legislativo e judiciário.4 

E-videntemente, este processo só foi possível 
devido às mudanças na correlação de forças da so­
ciedade e ao gradativo avanço das forças democrá­
ticas e populares. Questões, estas, que os educado­
res buscaram aval i ar permanentemente com as lide­
racas do movimento, com vistas a conquistar a soli­
da.riedade de outras forças da sociedade civil, tirar 
proveito das contradições no interior do próprio 
Estado e, desse modo, ampliar os espaços para as 
propostas e as ações do movimento dos lotea­
mentos. 

Mesmo com diversas imperfeições e erros co­
metidos pelas precipitações de natureza intelectual 
ou emocional - em última instância, ideológicas­
é essa a perspectiva que tem presidido a interven­
ção educativa junto aos loteamentos. 

A formação da consciência coletiva 
Como vimos acima, o primeiro pressuposto de 

uma educação popular renovadora pode ser encon­
trado na articulação do educador com a realidade 
objetiva, particularmente em consonância com o 

3 Inclusive os aspectos de unidade e de conflito entre a consciência 
dos intelectuais e a das massas populares, pois entre elas não há uma 
identificação linear e absoluta, mas essencialmente contraditória. 
Nesse sentido, a busca de integração, entre o projeto dos intelectuais 
e as aspirações populares, proporciona transformações e redireciona­
mentos na consciência das classes populares e dos intelectuais or­
gânicos. 

4 Ver a respeito o artigo "Narrando a História de uma Luta" . 



~nso comum das massas populares. Tais adequa­
ção e interação permanentes e críticas5 configuram 
as bases materiais de qualquer processo de transfor­
mação substantiva da realidade pela ação das mas­
sas que se organizam e constroem uma nova cons­
ciência social (com uma nova concepção do mun­
do). 

O segundo pressuposto encontra-se no conteú­
do e nas perspectivas programáticas dos educado­
res. Para que uma educação de natureza popular 
torne-se historicamente transformadora, ela deve 
trazer de modo explícito uma proposta de sociedade 
que, além de não permitir a exploração do homem 
pelo homem, promova a participação popular em 
todos os processos de decisão e em todas as esferas 
da vida social. Nesse sentido, educar passa a ser si­
nônimo de estimular a luta coletiva e organizada 
contra todas as formas de alienação social. 

Com base nessas premissas, o conjunto dos 
educadores, junto aos loteamentos da Zona Oeste 
do Rio, teve como centro de sua intervenção o es­
tímulo, e muitas vezes a promoção, sem interme­
diação, da ação e reflexão coletivas feitas pelas li­
deranças e moradores dos bairros. As mais di versas 
experiências contaram com a participação daque­
les, sempre com a preocupação de combinar pro-

5 Inclusive a unidade contraditória entre intelectuais orgânicos e 
classes populares (ver nota 3) . 

postas intelectualmente elaboradas com as aspira­
ções das massas. 

Essa preocupação esteve presente desde os pri­
meiros momentos de articulação do movimento, 
como nos primeiros levantamentos feitos de casa 
em casa para se tomar conhecimento da situação 
em que se encontrava cada lote e, evidentemente, 
das arbitrariedades dos loteadores. Cada passo da 
pesquisa, assim como cada fato novo de que se to­
mava conhecimento, eram amplamente discutidos 
para que a decisão a ser tomada pudesse expressar 
a vontade consciente do maior segmento possível 
dos moradores, e não apenas do pequeno grupo 
mais ativo. 

Desse modo, proporciona-se uma participa­
ção mais massiva na experiência de luta, o que con­
tribui para alargar a sua legitimidade, socializando­
se as decisões e abrindo-se espaços para a crítica ao 
imobilismo dominante. Este, um componente ideo­
lógico restritivo que se deve tentar superar no senso 
comum, dominante entre as massas populares. Pois, 
sem a superação do sentimento de impotência ou 
de crença messiânica na salvação por uma força 
(uma liderança populista?) de fora da comunidade 
(ou da classe), torna-se quase impossível a reprodu­
ção e a ampliação, entre as massas, de uma cons­
ciência coletiva, que se auto-reconheça como sujei­
to social possuidor de uma vontade transforma­
dora. 
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A mesma concepção pode ser vista nas diver­
sas manifestações organizadas pelo movimento. 
Destacam-se, aqui, as diferentes experiências de en­
frentamento com o Estado. Desde as reivindicações 
mais imediatas e restritas - como a limpeza deva­
las - até as mais duradouras e amplas - como a 
modificação da legislação sobre loteamentos com a 
punição dos !ateadores- o método de experimen­
tar a luta e socializá-la tem sido estimulado pelos 
educadores. Nesses casos de confronto e negocia­
ção com o Estado, ênfase particular tem sido dada 
ao tema dos direitos de cidadania. Entendendo-se 
como direitos não apenas os reconhecidos em leis 
de natureza liberal ou corporativa, mas, essencial­
mente, os reconhecidos pelas aspirações populares 
e legitimados pela maioria. Nesse sentido, as lu­
tas do movimento pela modificação da legislação 
urbana, ainda que nos limites da lógica do capital,6 

vêm representando um avanço na busca do auto-re­
conhecimento coletivo como sujeito capaz de con­
quistar e transformar os direitos de cidadania. 7 

Em todo esse processo de estruturação do mo­
vimento, com base na luta e na reflexão coletivas, 
deve ser ressaltada a experiência das comissões or­
ganizadas em cada loteamento que formaram os 
núcleos de reprodução ampliada dessa concepção 
no interior dos bairros. Essas comissões tiveram um 
papel decisivo na configuração do movimento e na 
construção de sua identidade social centrada nas 
aspirações de parcelas significativas dos que vivem 
nos loteamentos. A consolidação dessa~ identidade 
pode ser particularmente constatada durante o pro­
cesso de constituição do CUB, em 1980, após a 
experiência do "Grupo Terra-Habitação" e dos 
"Encontrões dos Bairros" . 8 

No decorrer desse processo que levou à orga­
nização do CUB, foram intensas as avaliações sobre 
as contradições vividas nos loteamentos irregulares 
e clandestinos e na Zona Oeste do Rio. As lideran­
ças e ativistas do movimento não só compreende­
ram as especificidades de sua experiência, como 
passaram a cobrar uma representação orgânica (e 

6 Ou seja, estas lutas não representam, ainda, uma ruptura com a 
concepção capitalista de cidade, que subordina as demandas sociais 
(por equipamentos e serviços urbanos) à acumulação e reprodução 
do capital. Pois essa ruptura só se torna possível após um determina­
do processo de acumulação de forças e de construção de uma nova 
concepção de cidade (e de sociedade) pelo movimento popular e pur 
seus intelectuais orgânicos. 
7 A questão que se coloca é a transformação da prática social da 
cidadania, substituindo a sua matriz liberal- de direitos civis, políti ­
cos e, até, sociais dos indiv íduos proprietários (do capital ou apenas 
da força de trabalho no mercado capitalista) - por outra de nature­
za democrática e socialista, com base na participação di reta das mas­
sas organizadas na produção e gestão dos direitos . Nesse sentido essa 
cidadania coletiva e orgânica das massas · pressupõe a conquista de 
um direito essencial (que deve ser inalienável) pelos movimentos po­
pulares : o direito de conquistar (e gerir) direitos. 

8 Ver o artigo "Narrando a História de uma Luta" . 

um símbolo) que identificasse publicamente o mo­
vimento, além de avançarem na consciência da ne­
cessidade de sua própria organização. 

Em contrapartida, esse processo apresentava t 

o risco de cristalização de um corporativismo, ou, / 
o que seria mais restritivo , de um pequeno grupo 
fechado em si mesmo. Mas essa contradição foi su­
perada pela permanente reflexão sobre o fortaleci­
mento do movimento, através da busca de um 
maior enraizamento social e de massas, de uma 
maior articulação com outros movimentos sociais e 
segmentos da sociedade civil, além da necessária 
expansão da experiência de luta para outros lotea­
mentos que apresentassem contradições semelhan­
tes. 

Desde então, o CUB expandiu-se por um nú­
mero crescente de loteamentos e fortaleceu os seus 
vínculos com outros movimentos da sociedade ci­
vil, particularmente com a FAMERJ, o que am­
pliou consideravelmente o campo de atuação das li­
deranças locais e as demandas do movimento . Tal 
crescimento, em contrapartida, atropelou a dinâ­
mica de trabalho das comissões, da coordenação e 
dos próprios educadores. A execução das novas ta­
refas, relativas à expansão da luta para novos lotea­
mentos, não deixou espaço para o trabalho de ca­
pacitação de lideranças. A experiência de ação e 
reflexão coletivas, com desdobramentos massivos, 
manteve-se, por força dessas razões, restrita a uma 
parcela das comissões e a um limitado número de 
bairros. Mais adiante voltaremos a falar dessas di ­
ficu Idades. 



Questionando o individualismo da lei 

O movimento dos moradores em loteamentos 
da Zona Oeste vem lutando, desde o seu in(cio, por 
efetivas garantias institucionais ao elementar direi­
to de cada cidadão ser proprietário de seu lote (sem 
ameaças de despejo), e dispor dos equipamentos e 
serviços urbanos (de consumo coletivo) necessários, 
como o saneamento básico. O eixo central das lutas 
apresenta-se, ainda, dentro dos limites da ideologia 
dominante que se expressa nas leis e se reproduz 
nas aspirações populares. 9 

Se esta ideologia de configuração aquisitiva, 10 

por um lado, enquadra-se nos limites do modo de 
vida dominante e de sua concepção na sociedade, 
por outro, é o elo que une os anseios individuais e 
permite a construção de uma identidade de força 
social aos membros de uma comunidade. Interesses 
comuns os unem e permitem a constituição de um 
movimento de massas que supera a soma dos inte­
resses individuais envolvidos. Permite, também, a 
superação dos estreitos limites do direito individual 
e a promoção de um direito em bases coletivas, 
abrindo espaços, inclusive, para a formulação de 
uma novà concepção do direito (e da cidadania) 
com fundamentos socialistas .11 

1 Entretanto, a superação do individualismo ex­
presso nas leis e na consciência aquisitiva -em sua 
essência uma concepção I ibera I - apresenta-se ain­
da como um sonho, cuja realização depende de um 
longo processo de acumulação de forças e de trans­
formação da consciência com base na experimenta­
ção coletiva dos limites da realidade. Neste momen­
to, a proposta educacional deve concentrar-se na 
crítica da interpelação individualizada e que atende 
aos interesses dos governantes e das instituições 
legais. No atual momento institucional, o funda­
mental é o reconhecimento do direito coletivo, 
quer seja por uma -nova postura das agências esta­
tais ou, ainda, pela transformação da legislação vi­
gente. 

9 Tanto as leis (e as demais instituições estatais) quanto o senso co­
mum da sociedade brasileira encontram-se sobredeterminados por 
essa ideologia concebida a parti r dos interesses da propriedade capi­
talista . As relações sociais (capitalistas) são interpretadas, por esta 
concepção, com o relações entre indivíduos proprietários (de bens e 
de capacidade racional), livres em suas iniciativas e realizações (em 
dispu ta com outros indivíduos) e iguais perante a lei e o Estado. 
Desse modo, a sociedade é pensada como uma associação de indiví­
duos que buscam racionalmente realizar-se (encontrar a satisfação) 
através da aquisição de bens materiais e do desempenho esperado 
pela sociedade (capitalista) de seus papéis sociais. Entretanto, essa 
concepção de vida vem mantendo uma relação puramente crítica 
com a lógica do processo de acumulação e distribuição (do capital) 
predominante na sociedade brasi I eira, que não tem permitido a rea­
lização dos interesses aquisitivos das classes populares. 
100ue impulsiona os indivíduos em busca de bens e de um padrão 
de vida sempre crescente. 
11 Ver nota 7. 

' . 

c~8 ENCONTRA O DOS BAIRROS 
- DE UNIÃO DOS BAIRROS 

A este respeito, o movimento já experimentou 
algumas conquistas, como as emendas ao projeto 
original da Lei n~ 234/81, que ampliou o reconhe­
cimento aos direitos coletivos dos moradores em 
loteamentos irregulares e clandestinos e restringiu 
as arbitrariedades contra esses direitos. O mesmo 
podemos dizer do reconhecimento pelo Judiciário 
das ações coletivas contra os loteadores, da utiliza­
ção de um espaço público (a Procuradoria do Esta­
do) em defesa dos moradores e do permanente uso 
da ação judicial como um instrumento de mobili­
zação e reflexão. Acrescente-se, ainda, que o movi­
mento sempre procurou tornar público o que as 
leis e a ideologia dominante consideram como res­
trito à esfera do privado. Em outras palavras, até 
hoje o movimento procurou fazer uso da institucio­
nal idade, mas sempre tentando alargar os seus limi­
tes e transformar o seu conteúdo ideológico. 12 

Essas conquistas do movimento podem ser 
constatadas, também, pela inserção da questão dos 
loteamentos irregulares e clandestinos na platafor­
ma eleitoral da maioria dos candidatos à Prefeitura 
durante a campanha eleitoral de 1985. Portanto, 
no que diz respeito ao reconhecimento público, o 
movimento foi plenamente vitorioso. Não há mais 
espaço para as tentativas de reduzi-lo a uma simples 
querela judicial. Nem é mais possível a omissão ou 
conivência dos governos, pois já se generalizou a 
consciência de que compete ao Estado, particular­
mente à Prefeitura Municipal como gestora do es­
paço urbano, o atendimento das reivindicações dos 
loteamentos. 

12Ver o artigo "Narrando a História de uma Luta". 
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O poder público apresenta-se hoje irremedia­
velmente comprometido com os problemas dos lo­
teamentos . A questão está em definir como a Pre­
feitura vai enfrentar os loteadores, e qual a políti­
ca de urbanização a ser adotada. Tanto os educado­
res, como uma parcela das lideranças, estão cons­
cientes de que, sem a participação ativa do movi­
mento organizado na elaboração de projetas de in­
teresse da comunidade, assim como a fiscalização 
de sua execução, o espaço de manobras de setores 
do governo, contrários às propostas do movimento 
ou interessados em subordiná-las aos seus projetas 
populistas e/ou clientelistas, será consideravelmen­
te ampliado. 

Contribuindo para a organização de um 
movimento de bairros autônomo, unitário e 
amplo 

Os primeiros cantatas dos loteamentos com 
outros movimentos de bairro no Rio de Janeiro de­
ram-se em função da busca de respaldo "externo" 
à resistência contra os despejos e outras arbitrarie­
dades sofridas pelos moradores. Tais cantatas fo­
ram se tornando mais permanentes e estreitos, con­
forme avançavam as lutas e a consciência sobre a 
necessidade âê acumulação de forças através da 
articulação entre os vários movimentos populares. 

Entretanto, o processo de articulação com 
os demais movimentos, particularmente com a 
FAMERJ, pode ser definido como progressivo, mas 
não como linear e sem dificuldades. Se pelo lado 
das lideranças dos loteamentos verificava-se uma-le­
gítima necessidade de afirmação da autonomia e 
identidade orgânica de seu movimento, o que gera­
va inclusive uma forte resistência à idéia de incor­
poração à FAMERJ, com críticas e suspeitas sobre 
a representatividade e as intenções das lideran­
ças desta federação, pelo lado das lideranças da 
FAMERJ verificava-se uma legítima crítica contra 
o suposto paralelismo do movimento dos loteamen­
tos, particularmente contra o CUB. 

Convém ressaltar a existência de uma história 
real de desencontros entre a FAMERJ e o CUB. Di­
ferenças de origens e de formas de procedimento 
entre os dois movimentos configuravam o pano-de­
fundo dessa separação_ Se a primeira nasceu de 
uma articulação entre determinadas entidades re­
presentativas de alguns bairros, ou mesmo de na­
tureza cultural, o CUB surgiu da articulação entre 
as comissões de luta nos loteamentos. Até este mo­
mento, a FAMERJ, como entidade federativa, ain ­
da não havia demonstrado, em suas atividades ou 
propostas, uma real preocupação com a organiza­
ção da resistência do conjunto dos moradores em 
loteamentos irregulares e clandestinos. Somente 
após um longo processo de discussão e experiência~ 
conjuntas, as resistências e desconfianças puderarry 
ser superadas.13 

No decorrer de 1981, com base em diversas 
ações unitárias, como a participação da FAMERJ 
em diversas mobilizações do CUB, o ato de 19 de 
maio, a resistência contra o golpismo de determi­
nadas tendências no I Congresso Nacional de Asso­
ciações de Moradores (CONAM), ocorre uma maior 
aproximação entre as lideranças de ambos os mo­
vimentos. Combinando-se essa aproximação com 
um intenso processo de discussão promovido pelos 
educadores, ambos passam a reconhecer a legitimi­
dade das críticas recíprocas, e dão início à incorpo­
ração do CUB à FAMERJ, o que se consolida no 
I Congresso desta. 

Para o coletivo de educadores, a integração do 
CUB à FAMERJ era fundamental estrategicamente, 
pois ampliaria a legitimidade e a força dos doio; la­
dos. Entretanto, era preciso garantir um espaço de 
reprodução do movimento de loteamentos para 
que este não perdesse a sua identidade no interior 
da federação. Este espaço foi garantido, inicialmen­
te, pela organização de zonal oeste da federação e, 
posteriormente, pela plenária de loteamentos.14 

13
Ver o art igo "NarrJndo a História de uma Luta" . 

14
ver o artigo " Narrando a História de uma Luta" . 



A reestruturação da FAMERJ, envolvendo 
uma substancial reformulação de sua concepção 
federativa, pode ser avaliada como um passo funda­
mental para a unificação e ampliação dos diferentes 
movimentos de bairro no Estado do Rio. Dela par­
ticiparam não apenas as lideranças e intelectuais do 
extinto CUB, mas também as lideranças da federa­
ção e dos movimentos municipais, como o MAB de 
Nova lguaçu. 

Nesse sentido, é possível afirmar que essa 
reorganização federativa - reconhecendo a legiti­
midade dos movimentos que constru(ram a sua 
própria identidade de modo independente da 
FAMERJ - foi um momento de extrema lucidez 
do conjunto das forças que atuam no movimento 
popular no Rio de Janeiro. Trata-se de um momen­
to histórico na construção do mais importante mo­
vimento social-urbano em nosso País, que atua em 
quase todas as frentes de luta dos bairros fluminen­
ses.1 5 Desde então, a FAMERJ passa a ser reconhe­
cida por todos os segmentos da sociedade como a 
maior e mais combativa entidade da sociedade civil 
no Estado do Rio de Janeiro. 

A necessária mudança de rumo: Enfrentando as 
dificuldades do movimento 

I O movimento dos loteamentos hoje congrega 
fnais de 200 associações e transcende a Zona Oeste 
do município do Rio de Janeiro. As conquistas al­
cançadas já são bastante significativas, parti cu lar­
mente no que diz respeito a sua dimensão social 
(cerca de 400 loteamentos da cidade), legitimidade 
(reconhecida por quase todos os segmentos da so­
ciedade e do Estado) e capacidade de intervenção 
na gestão da coisa pública (pressionando a Prefei­
tura e diversos órgãos da administração estadual). 

Mas, concretamente, a sua maior conquista foi 
a constituição do Núcleo da Procuradoria Estadual 
para encaminhar os processos de regularização dos 
loteamentos, com uma decisiva participação dos 
representantes dos moradores em suas deliberações. 
Recentemente, já no final de 1985, e após uma 
grande manifestação à porta da Prefeitura, o movi­
mento conquistou a criação da Procuradoria Muni­
cipal, que poderá vir a se transformar no espaço 
privilegiado para obrigar a administração municipal 
a atender às reivindicações do conjunto de morado­
res em loteamentos irregulares e a agir com mais 
energia contra os !ateadores. 

Apesar de todos esses avanços, pode-se perce­
ber algumas dificuldades enfrentadas hoje pelo mo-

15Somente o movimento de favelados mantém-se organizado por fo­
ra da FAMERJ, através de suas associações específicas e da Federa­
ção de Associações em Favelas do Estado do Rio de Janeiro ( FA­
FERJ). 

vi menta dos loteamentos e pela própria FAM E RJ. 
Questões que, evidentemente, são fontes de preo­
cupação para todos que se empenham pela educa­
ção e avanço do movimento popular. 

Como participar na gestão do espaço público? 

As diversas conquistas dos moradores em lo­
teamentos irregulares, particularmente a constitui­
ção do Núcleo da Procuradoria, não podem nem 
devem obscurecer a necessária avaliação das condi­
ções de participação do movimento em órgãos do 
aparelho de Estado. Evidentemente, tal participa­
ção envolve um leque de contradições que deve ser 
analisado e, sobretudo, experimentado pelo movi­
mento, suas lideranças e seus assessores. 
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A primeira dessas contradições pode ser en­
contrada na natureza da própria participação de 
um movimento popular no interior de um aparelho 
de Estado historicamente excludente e clientelista 
em sua "racionalidade técnico-administrativa" .16 

Os sucessivos governos - tanto no âmbito estadual 
quanto no municipal - voltaram-se quase que ex­
clusivamente para os interesses do capital, parti­
cularmente da reprodução do capita l envolvido 
com a especulação imobiliária (isto é, do direito de 
morar), em suas políticas relativas à urbanização e 
saneamento . Sempre incorporaram as demandas 
por equipamentos urbanos sob a ótica dessa racio­
nalidade técnica (disponibilidade de recursos e 
prioridades administrativas). Tal incorporação vem­
se processando através da mediação de agentes de 
cl ientela , responsáveis pela reprodução eleitoral das 
máquinas e interesses no poder, junto aos diferen ­
tes segmentos sociais. 

Os atuais detentores da máquina administrati ­
va, há três anos no exercício do mandato, elege­
ram-se como caudatários de uma ampla insatisfação 
popular com esses esquemas da gestão pública. 
Apesar de enérgicos e enfáticos discursos anticl ien­
tel istas, este governo manteve intata a instituciona­
l idade estatal, que perpetua os canais de favoreci­
mento e exclui a participação popular. Objetiva­
mente , a presente gestão não se sustenta apenas so­
bre os dividendos da máquina clientelista, mas 
sobre uma aliança com setores das administrações 
passadas17 e, essencialmente, sobre a esperança pas­
siva das massas populares, realimentada permanen­
temente pela habilidade e o mito do governador­
líder de extrema habilidade -que, através de algu­
mas obras de grande impacto popular e de uma re­
tórica reformista, é capaz de resgatar para si as aspi­
rações do senso comum das massas e seduzir (e co­
optar) forças políticas e lideranças populares com­
prometidas com a transformação social. 18 (No que 

16Entendendo-se esta racionalidade como a reprodução da ideologia 
dominante que atribui ao Estado um papel de "gerente social mente 
neutro do bem comum ". Ouseja, o Estado deve ser o adm inist rador 
do espaço públ ico garant indo a reprodução dos interesses e iniciat i­
vas p rivadas e red istribu indo os seus recursos de acordo com as con­
veniê ncias, disponib ilidades e p ri or idades que se apresentam a esta 
lógica despolitizadora da gestão públ ica. 
17 Diversas agências governamen tais são mantid as nas mãos de cha­
guistas (e não-chaguistas) umb ilicalmente comprometidos com in ­
teresses privados q ue se reproduzem at ravés da espec ulação, princ i­
palmente em relação ao uso do solo urbano . O própri o partido do 
governo estadual e mu nicipal tornou-se a gra nde esperança de f e­
produção eleitoral (e polftica, em sentido am pl o) dos chamados 
"ex-chaguistas" . (Obs.: Chamamos de chagu istas a todos aqueles 
comp rometid os com a pol(tica do ex-governador Ch agas F reitas -
que organizou uma eno rme máquina cl ientel ista e de impunidade 
- favorece ndo aos grandes inte~i!sses d a especulação e da contra­
venção , desde os mais agudos tempos da d itadu ra .) 
18Um grande número de antigas lideranças reconhecidas, pri ncipal­
me nte em favelas e bairros populares, estão hoje em pregadas em di ­
versas agências do Estado . 



~iz respeito ao novo governo municipal, empossa­
tio no dia 1Çl de janeiro, ainda não é possível afir­
mar se este reproduzirá ou não as bases de susten­
tação do governo estadual.) 

Evidentemente, não faz parte desse esquema 
de sustentação política a participação organizada 
e direta da população na gestão da coisa pública­
que não deve ser confundida com a abertura de ca­
nais de negociação entre agentes do aparelho de Es­
tado e representantes do movimento social organi­
zado. Pois a intervenção direta das massas- ou de 
quaisquer outros segmentos organizados da socie­
dade - na formulação e na decisão das políticas 
públicas é incompatível com os fundamentos da 
lógica, política e eleitoral, no populismo. Não seria 
possível ao governo manter intatas e sem traumas a 
institucionalidade de suas agências de clientela e a 
sua a.liança com setores das gestões anteriores, se as 
massas organizadas ocupassem espaços decisórios 
no interior do Estado, pois a intervenção popular 
reduziria os espaços de reprodução dos interesses 
envolvidos nesses esquemas de sustentação. Mas, 
acima de tudo, a participação organizada e autôno­
ma das massas significaria estimulá-las a não mais 
delegar os seus interesses a um líder e a se tornarem 
soberanas e sujeito de seu próprio destino. Neste 
caso, tenderiam a romper com a passividade de seu 
senso comum e a transformar as suas aspirações em 
vontade política, o que desarticularia a matriz de 
reprodução desta política. 

.. 
Objetivamente, os órgãos e agentes do Estado, 

particularmante a Secretaria Municipal de Obras e 
a Companhia Estadual de Aguas e Esgotos, vêm di­
ficultando, de todas as formas possíveis, os enca­
minhamentos dados pelo Núcleo da Procuradoria. 
Estas agências estatais, além de impedir qualquer 
participação do movimento na elaboração e exe­
cução de seus planos, chegam a desrespeitar as re­
soluções e encaminhamentos da Procuradoria Esta­
dual favoráveis ao movimento. 19 Práticas que carac­
terizam uma política excludente, tanto em relação 
à sociedade civil organizada, como a outros setores 
do próprio Estado. O que demonstra a perpetua­
ção, nesses organismos, de interesses comprometi­
dos com a especulação, os !ateadores e o cliente­
lismo. 

Por tudo isso, a luta dos movimentos popula­
res para introduzir aspectos de gestão direta nas di­
versas agências governamentais deve continuar en­
frentando grandes resistências institucionais e polí­
ticas, que transcendem a lógica interna do Estado 
e do governo. No seio do próprio movimento de 
loteamentos e da FAMERJ vem crescendo o núme­
ro de lideranças seduzidas pelo governo estadual e 
que tendem a legitimá-lo. Pode-se, inclusive, afir­
mar que a correlação de forças não se apresenta fa­
vorável, neste momento, para um aprofundamento 
crítico das relações entre o movimento e o apare­
lho de Estado. 
19Ver a respeito o artigo " Narrando a História de uma Luta" . 
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Entretanto, deixar-se vencer por este momen­
to de perplexidade é o que menos interessa ao pró­
prio movimento. Se já não é mais possível retomar 
as lutas do período de resistência, deve-se reconhe­
cer que estas apresentaram muitos ensinamentos. 
E perfeitamente possível resgatar a experiência de 
reflexão e ação coletivas, com vistas à consolida­
ção das conquistas já alcançadas e formulação de 
novas propostas. Ampliar e aprofundar o debate 
no interior de cada loteamento, rearticulando as as­
pirações populares, para o enfrentamento das difi­
culdades deste novo contexto, permanece como 
eixo da intervenção educativa. 

No plano político-institucional, a intervenção 
dos educadores junto ao movimento deve reavaliar 
as garantias legais e políticas de sustentação de sua 
presença no Núcleo da Procuradoria, as alianças 
possíveis na sociedade civil e no interior do Estado, 
as condições que permitam obrigar a Prefeitura a 
atender às reivindicações dos loteamentos - regu­
larização e saneamento - e às ações contra os !a­
teadores. Todos esses temas e mais a importância 
de uma nova Constituição - a ser elaborada pelo 
Congresso Constituinte- para os interesses do con­
junto dos moradores, não podem ficar restritos a 
uma pequena parcela, mais politizada, das lideran-
ças . 

No plano político-organizacional, devem ser 
reavaliados os seus canais internos e externos de 
participação de massa, os métodos de direção (e a 
vida) das associações de moradores, a ampliação 
e/ou a criação de novos espaços de Cliscussão de 
propostas e, fundamentalmente, a qualidade (e a 
expressão) de suas mobilizações. Essas questões po­
dem e devem ser inseridas no processo de discus­
são de cada um dos temas já relacionados acima e 
de muitos outros "colocados" pelo movimento . 

A mobilização e a participação do conjunto 
dos moradores em loteamentos mudaram de pata­
mar. O movimento não pode mais avançar sem dis­
cutir - e elaborar propostas - sobre a sua partici­
pação institucional, a política de urbanização para 
a cidade e sua organização e dinâmica internas. 
Ampliar a representatividade e o controle popular 
no interior do movimento, e deste sobre a gestão 
do Estado, são os grandes desafios. Mas, para isso, 
é necessário ter propostas claras e objetivas e que 
estas correspondam às aspirações das massas. 

Da multiplicação de associações à capacitação 
de lideranças 

Todos esses desafios políticos- institucionais 
ou organizacionais- do movimento trazem à tona 
uma outra questão: o movimento multiplicou o nú­
mero de associações de moradores- a maioria sem 
qualquer enraizamento social - mas não capacitou 
a maioria de suas lideranças para o "trabalho de 
massa" e o enfrentamento com o aparelho de Esta­
do. O crescimento do movimento, particularmente 
no que se refere ao número de entidades e às suas 
demandas sociais, foi muito mais acelerado que o 
de sua capacidade interna de formação de lideran­
ças. Os próprios educadores "de fora" dos lotea-

mentos e o técnico da FASE não conseguiram 
acompanhar todas as demandas do movimento e 
encontrar tempo para enfrentar a necessidade de 
formar "quadros de direção" deste. 

Nesse momento de reorientação do processo 
de lutas e organização do movimento, onde a sua 
expansão ocorre mais lentamente, vive-se uma gran­
de oportunidade para uma vigorosa ação formativa 
de suas lideranças. O atual estágio das lutas exige 
que os diferentes níveis dirigentes do movimento 
estejam preparados para os novos desafios e avan­
ços. Para tanto, a proposta educativa -de entida­
des e, principalmente, dos "partidos populares" - / 
não se deve voltar apenas para os "quadros de dire! 
ção", mas ter, como prioridade, a capacitação e a 
multiplicação das "lideranças intermediárias". Tan­
to os primeiros como as segundas devem ser capa­
zes de organizar o "trabalho de massa"- com base 
na ação e reflexão coletivas - e a vida das associa­
ções de moradores, de modo a confrontar as pro ­
postas do movimento com as aspirações do senso 
comum das massas, para que estas venham a parti­
cipar das mobilizações e do processo decisório de 
suas entidades representativas. Pois somente com 
base nessa participação pode ser organizada uma 
dinârnica de surgimento e renovação de autênticas 
lideranças populares. 

No que diz respeito à formação dos "quadros 
dirigentes", estes não podem nem devem se resumir 
à cúpula do movimento. O trabalho educativo deve 
buscar, permanentemente, elevar as lideranças in­
termediárias à qualidade de direção, capazes de 
analisar e formular propostas para o movimento. 
Nesse sentido, estes devem ter o instrumental teóri­
co-político mínimo para compreender a lógica dos 
conflitos urbanos e sociais, os interesses e projetas 
em disputa na conjuntura enfrentada pelo movi­
mento, assim como outras habilitações e informa­
ções exigidas pela prática dos movimentos sociais. 



Nunca é demais lembrar que os dirigentes de um 
movimento devem, sempre que possível, estar pre­
sentes no "trabalho de massa" e na vida de sua co­
munidade, para que não corra o risco de ser derro­
tado pelo maior adversário interno dos movimentos 
sociais: o descolamento entre a cúpula dirigente e a 
sua base social, matriz de inúmeras crises de nature­
za política e orgânica, entre .as quais a perda de re­
presentatividade da direção e de suas propostas, 
além do poder de mobilização e pressão social. 

Mas, para transformar esses sonhos em realida ­
de, é preciso muito esforço e dedicação. Não ape­
nas de mobilização, mas também de trabalho inte­
lectual, que não pode, nem deve, ser um direito res­
trito a uma minoria. Os instrumentos teóricos e 
metodológicos de análise e de formulação sobre as 
contradições vividas devem ser socializados. Pois a 
luta contra a alienação material passa, também, pe­
la luta contra a alienação intelectual e moral. Na 
prática, elas são inseparáveis. 
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